
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



1. Sobre a jurisprudência recente do 
Supremo Tribunal Federal, em matéria de 
direitos fundamentais, é INCORRETO afirmar 
que: 
 
a) o Tribunal reconheceu, à unanimidade, que o 
regime jurídico da união estável aplica-se às 
parcerias homoafetivas. 
 
b) o Tribunal declarou, por maioria de votos, a 
inconstitucionalidade da interpretação segundo a 
qual a “Lei de Anistia” alcança os crimes de 
estupro, tortura e desaparecimento continuado, 
determinando a formação da Comissão Nacional 
da Verdade. 
 
c) o Tribunal declarou, por maioria de votos, a 
constitucionalidade das pesquisas com células-
tronco embrionárias. 
 
d) o Tribunal declarou, por maioria de votos, a 
inconstitucionalidade da interpretação segundo a 
qual a interrupção da gravidez de feto anencéfalo 
é conduta tipificada no Código Penal. 
 
e) o Tribunal reconheceu, à unanimidade, a 
constitucionalidade da política de cotas raciais 
para ingresso nas universidades públicas. 
 
2. Sobre a atuação do Supremo Tribunal 
Federal, em matéria de direitos 
fundamentais, assinale a alternativa que 
contenha apenas temas que foram objeto de 
audiência pública em controle concentrado 
de constitucionalidade: 
 
a) pesquisas com células-tronco, aborto de feto 
anecenfálico e importação de pneus usados. 
 
b) judicialização da efetivação do direito à saúde, 
revogação da “Lei de Anistia” e cotas raciais para 
ingresso nas universidades públicas. 
 
c) revogação da “Lei de Imprensa”, pesquisas com 
células-tronco e “Lei Seca”. 
 
d) uniões homoafetivas, aborto de feto 
anecenfálico e cotas raciais para ingresso nas 
universidades públicas. 
 
e) revogação da “Lei de Anistia”, judicialização da 
efetivação do direito à saúde e importação de 
pneus usados. 
 
3. Assinale a alternativa que cite apenas 
conceitos próprios da Teoria dos Direitos 
Fundamentais ou do Neoconstitucionalismo: 
 
a) núcleo essencial, pragmatismo 
antifundacionista e emotivismo moral kantiano. 
 
b) pragmatismo utilitarista, evolucionismo 
neurocognitivo e princípio da proporcionalidade. 
 
c) razão prática, ponderação como técnica 
decisória e força normativa da constituição. 

d) princípio da proporcionalidade, núcleo essencial 
e consequencialismo moral kantiano. 
 
e) consequencialismo moral kantiano, 
concordância prática e dignidade. 
 
4. Dentre os fundamentos da República 
Federativa do Brasil, expressamente 
dispostos no art. 1º da Constituição de 1988, 
constam: 
 
a) a cidadania, a autonomia federativa e a função 
social da propriedade. 
 
b) a autonomia federativa, a soberania e os 
valores sociais do trabalho e da livre iniciativa. 
 
c) a função social da propriedade, a liberdade de 
expressão e os valores sociais do trabalho e da 
livre iniciativa. 
 
d) o pluralismo político, os valores sociais do 
trabalho e da livre iniciativa e a dignidade da 
pessoa humana. 
 
e) a função social da propriedade, a dignidade 
humana e os valores sociais do trabalho e da livre 
iniciativa. 
 
5. Sobre as Comissões Parlamentares de 
Inquérito, é CORRETO afirmar que: 
 
a) o STF admitiu a possibilidade de elas 
ordenarem, sem intermediação judicial, a quebra 
de sigilo bancário, fiscal e telefônico para fins de 
obtenção de dados e de registros, desde que 
exista causa provável e motivação prévia.  
 
b) o STF decidiu, para bem da investigação de 
fato determinado, em especial no que tange à 
malversação de dinheiro público, pela 
desnecessidade de delimitação de prazo certo 
para duração das CPIs. 
 
c) o STF estabeleceu que, apesar de ser uma 
prerrogativa das minorias parlamentares, o 
princípio majoritário permite que o requerimento 
de instalação de uma CPI possa ser rejeitado por 
maioria absoluta dos membros das Casas do 
Congresso Nacional, em conjunto ou 
separadamente, conforme sua proveniência. 
 
d) o STF reconheceu, ao Presidente da Casa 
legislativa, competência para adotar os 
procedimentos subsequentes e necessários à 
efetiva instalação de uma CPI, cabendo-lhe  
apreciar o mérito sobre o objeto da investigação 
parlamentar, em especial, quando já instaurados, 
em torno dos mesmos fatos, inquéritos policiais 
ou processos judiciais. 
 
e) o STF admitiu que elas devem respeitar o 
direito de não incriminação e que, 
excepcionalmente, podem exercer competências 
decisórias de cunho materialmente jurisdicional, 
como a decretação de indisponibilidade de bens. 



6. Sobre o funcionamento do Poder 
Legislativo, analise as proposições a seguir: 
 
I – O subsídio dos Deputados Estaduais será 
fixado por lei de iniciativa da Assembleia 
Legislativa, na razão de, no máximo, setenta e 
cinco por cento daquele estabelecido, em espécie, 
para os Deputados Federais.  
 
II – A renúncia do parlamentar, após a 
instauração de processo que envolva a perda de 
mandato, não impede a deliberação final da Casa 
Legislativa. 
 
III – Na sessão legislativa extraordinária, o 
Congresso Nacional somente deliberará sobre a 
matéria para a qual foi convocado, exceto na 
vigência de medidas provisórias, as quais entrarão 
automaticamente na pauta da convocação. 
 
IV – Na sessão legislativa extraordinária do 
Congresso Nacional, é assegurado o pagamento 
de parcela indenizatória, em razão da convocação. 
 
De acordo com as proposições apresentadas, 
estão CORRETAS: 
 
a) somente II e III  
 
b) somente I e IV  
 
c) somente I,II, III e IV 
 
d) somente II, III e IV 
 
e) somente I, II e III 
 
7. Sobre ao direito à saúde, é CORRETO 
afirmar que: 
 
a) o acesso gratuito às ações e aos serviços para 
sua promoção, proteção e recuperação é 
assegurado textualmente na Constituição da 
República. 
 
b) as ações e serviços públicos de saúde integram 
uma rede centralizada e hierarquizada e 
constituem um sistema único. 
 
c) a assistência à saúde é livre à iniciativa 
privada, mas a participação direta ou indireta de 
empresas estrangeiras é vedada, exceto nos casos 
previstos em lei. 
 
d) dentre as diretrizes do sistema único de saúde, 
constam o atendimento integral, com prioridade 
para as atividades de recuperação de doenças, 
sem prejuízo dos serviços assistenciais e a 
participação da comunidade.  
 
e) ante a hierarquização constitucional do sistema 
único de saúde, compete privativamente à União 
legislar sobre proteção e defesa da saúde, mas a 
União, os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios possuem competência material comum 
para cuidar da saúde e assistência pública.  

8. Analise as proposições a seguir: 
 
I - A não prestação de contas devidas, na forma 
da lei, autoriza a intervenção da União em Estado 
Membro. 
 
II - É vedada a edição de medida provisória sobre 
matéria relativa à direito processual civil. 
 
III - O Procurador Geral da República não deverá 
ser ouvido, quando ele próprio foi o autor da Ação 
Direta de Inconstitucionalidade. 
 
IV - Havendo compatibilidade de horários, poderá 
haver a acumulação de dois cargos de odontólogo 
na administração pública. 

 
De acordo com as proposições apresentadas, 
assinale a alternativa CORRETA: 
 
a) todas as proposições estão corretas 
 
b) apenas uma das proposições está correta 
 
c) apenas duas proposições estão corretas 
 
d) apenas três proposições estão corretas 
 
e) todas as proposições estão incorretas 

 
9. Analise as proposições a seguir: 
 
I - Partido político com representação no 
Congresso Nacional é legitimado universal para a 
propositura de Ação Direta de 
Inconstitucionalidade. 
 
II - Compete ao Superior Tribunal de Justiça 
processar e julgar, originariamente, o mandado de 
injunção, quando a elabioração da norma 
regulamentadora for atribuição do Tribunal de 
Contas da União. 
 
III - A assistência social será prestada 
independentemente de contribuição à seguridade 
social. 
 
IV - É privativo de brasileiro nato o cargo de 
Ministro militar do Superior Tribunal Militar. 
 
De acordo com as proposições apresentadas, 
assinale a alternativa CORRETA: 
 
a) todas as proposições estão corretas 
 
b) apenas uma das proposições está correta 
 
c) apenas duas proposições estão corretas 
 
d) apenas três proposições estão corretas 
 
e) todas as proposições estão incorretas 
 
 
 
 



10. Analise as proposições a seguir: 
 
I - O Presidente da República, na vigência de seu 
mandato, não pode ser responsabilizado por atos 
estranhos ao exercício de suas funções. 
 
II - É hipótese de sessão conjunta do Congresso 
Nacional a deliberação sobre o veto a projeto de 
decreto legislativo. 
 
III - Aos juízes é vedado, de modo absoluto, o 
exercício de atividade político-partidária.  
 
IV - A idade limite a partir da qual a Constituição 
Federal permite o trabalho insalubre é a de 16 
(dezesseis) anos. 
 
De acordo com as proposições apresentadas, 
assinale a alternativa CORRETA: 
 
a) todas as proposições estão corretas 
 
b) apenas uma das proposições está correta 
 
c) apenas duas proposições estão corretas 
 
d) apenas três proposições estão corretas 
 
e) todas as proposições estão incorretas 
 
11. Analise as proposições a seguir: 
 
I – O texto da Constituição Federal prevê que a 
iniciativa popular no processo legislativo estadual 
impõe a subscrição do projeto de lei por, no 
mínimo, um por cento do eleitorado do Estado. 
 
II - A matéria constante de projeto de lei rejeitado 
poderá constituir objeto de novo projeto, na 
mesma sessão legislativa, mas somente na 
hipótese de a proposta partir da maioria absoluta 
dos membros das duas Casas do Congresso 
Nacional. 
 
III - A destituição do Procurador Geral da 
República poderá decorrerá de ato complexo de 
que participam o Presidente da República e o 
Supremo Tribunal Federal. 
 
IV - Constitui monopólio da União a refinação do 
petróleo nacional ou estrangeiro. 
 
De acordo com as proposições apresentadas, 
assinale a alternativa CORRETA: 
 
a) todas as proposições estão corretas 
 
b) apenas uma das proposições está correta 
 
c) apenas duas proposições estão corretas 
 
d) apenas três proposições estão corretas 
 
e) todas as proposições estão incorretas 
 
12. Sobre o Processo Administrativo 

Disciplinar, analise as proposições a seguir:   
 
I - Não implica nulidade do Processo 
Administrativo Disciplinar a Portaria instauradora 
do procedimento que não contenha a descrição 
completa dos fatos articulados contra o servidor 
acusado, sendo suficiente que esse último tenha 
conhecimento das acusações que lhe são 
imputadas. Esse é o entendimento atualmente 
predominante no STJ, cuja orientação modificou-
se, abandonando o rigor formal nessa fase inicial 
do processo. Hoje, o STJ firma-se no sentido de 
que a descrição pormenorizada dos fatos e sua 
correlação com os dispositivos legais infringidos 
são indispensáveis apenas por ocasião do 
indiciamento. 
 
II - No caso de a infração disciplinar ter sido 
praticada por vários servidores, a administração é 
obrigada a promover apuração conjunta de todas 
as condutas, instaurando processo contra todos, 
sob pena de se permitir julgamentos díspares em 
razão dos mesmos fatos, atentando-se contra a 
isonomia. Esse é o princípio da unidade 
processual, cuja aplicação é sufragada pelo STJ. 
 
III - O Regime Jurídico Único do Estado do Pará 
estabelece que verificada a existência de vício 
insanável em processo administrativo disciplinar, a 
autoridade julgadora declarará a nulidade total ou 
parcial do processo, determinando o retorno do 
mesmo à Comissão Processante para que sejam 
refeitos os procedimentos declarados nulos ou 
reaberto o processo desde o início. Essa 
prescrição prestigia o princípio do juiz natural, 
uma vez que à Comissão Processante compete 
reexaminar as provas ou rever os seus próprios 
atos à vista de nulidades possíveis ou declaradas. 
 
IV - Consoante a lei federal nº 8.112/90, é 
possível a autoridade, em decisão suficientemente 
fundamentada, agravar a penalidade imposta ao 
servidor apenado em processo disciplinar, desde 
que tenham surgido fatos novos no curso da 
revisão do processo, bem como tenha sido 
assegurada a ampla defesa e o contraditório. 
Nesse caso, não incide a vedação da reformatio in 
pejus, uma vez que o objetivo maior da 
Administração deve ser a busca pela verdade real 
e o alcance da finalidade pedagógica do ato 
punitivo. 
 
De acordo com as proposições apresentadas, 
assinale a alternativa CORRETA: 
 
a) apenas uma proposição está correta 
 
b) apenas duas proposições estão corretas 
 
c) apenas três proposições estão corretas 
 
d) todas as proposições estão corretas  
 
e) todas as proposições estão incorretas 
 
 



13. Sobre concessões e permissões de 
serviços públicos, bem como parcerias 
público-privadas, analise as proposições a 
seguir:  
 
I – Segundo a lei nº 9.074/95, que estabelece 
normas para outorga e prorrogação de concessões 
de serviços públicos, a concessão é forma de 
gestão de serviço público por meio da qual a 
Administração Pública transfere contratualmente 
para o particular a incumbência de prestá-lo. Só é 
possível a União, Estados, Distrito Federal e 
Municípios instituírem o regime de concessão à 
vista de lei específica que os autorize a tanto, 
excetuados os casos de saneamento básico, 
limpeza urbana e demais hipóteses previstas nas 
Constituições Estaduais e Leis Orgânicas. É o que 
se depreende da dicção da lei nº 8.987/95.  
 
II – Segundo a lei federal nº 11.079/04 que 
instituiu as parcerias público-privadas (PPP), é 
possível o contrato de PPP dispor livremente sobre 
a forma de distribuição de riscos mais eficiente à 
consecução da parceria, inclusive aqueles 
decorrentes de fato do príncipe, caso fortuito e 
força maior e álea econômica extraordinária, até 
então, de forma geral e tradicionalmente na seara 
contratual imputados como ônus ao contratante 
público.  É a chamada repartição solidária dos 
riscos, inovação da lei das parcerias público-
privadas. 

III – A lei federal nº 11.079/04 que instituiu as 
parcerias público-privadas (PPP) veda à 
Administração Pública ser titular da maioria do 
capital votante das Sociedades de Propósito 
Específico - SPE, exceto no caso em que a citada 
SPE esteja inadimplente com as metas de 
implantação e gerência do objeto da parceria. 
Nesse caso, a lei admite a aquisição de maioria do 
capital votante da SPE por instituição financeira 
controlada pelo Poder Público. 

IV –  Segundo a lei federal nº 8.987/95, que 
dispõe sobre o regime de concessões e 
permissões de serviço público, no contrato de 
concessão firmado com consórcio de empresas há 
a indicação de uma empresa líder, responsável 
pelo cumprimento do contrato perante o 
concedente, o que não afasta a responsabilidade 
subsidiária das demais consorciadas. 
 
De acordo com as proposições apresentadas, 
assinale a alternativa CORRETA: 
 
a) apenas III e IV estão incorretas 
 
b) apenas II e III estão incorretas 
 
c) apenas I e IV estão incorretas 
 
d) todas estão incorretas 
 
e) todas estão corretas 
 
14. Analise as proposições a seguir:  

I – A Lei 8.666/93 não é clara quanto à ordem 
dos atos de adjudicação e homologação, o que 
tem causado divergências, especialmente na 
doutrina, quanto ao momento desses atos bem 
como à competência para a sua prática. Essa 
falha foi resolvida pela Lei do Pregão, cuja 
sistemática é precisa: o ato de adjudicação do 
objeto antecede a homologação da licitação, 
sendo, em qualquer hipótese, o pregoeiro 
competente para a adjudicação e a autoridade 
superior para a homologação.  

II –  O TCU pacificou, por meio de súmula, o 
entendimento segundo o qual o uso do pregão 
nas contratações de obras e serviços comuns de 
engenharia encontra amparo na Lei nº 10.520/02. 
Com essa interpretação, o TCU encerrou 
divergência até então existente acerca do 
cabimento do pregão nessas hipóteses. 

III - Segundo as normas federais que regem o 
pregão, as Organizações Sociais e as 
Organizações da Sociedade Civil de Interesse 
Público são obrigadas a utilizar o pregão 
eletrônico nas contratações de obras, compras, 
serviços e alienações quando utilizarem recursos 
ou bens repassados voluntariamente pela União, 
em razão dos respectivos contratos de gestão ou 
termos de parceria. 

IV -  Ainda que o contrato firmado com base na lei 
8.666/93 seja silente sobre a aplicação de multa 
pela sua inexecução total ou parcial, a penalidade 
é aplicável por força da lei. Se o contrato não fixar 
percentuais ou valor da multa, o administrador 
deve se socorrer dos percentuais mínimos 
legalmente estabelecidos, sempre observando o 
devido processo legal. 
 
De acordo com as proposições apresentadas, 
assinale a alternativa CORRETA: 
 
a) apenas uma proposição está correta 
 
b) apenas duas proposições estão corretas 
 
c) apenas três proposições estão corretas 
 
d) todas as proposições estão corretas 
 
e) todas as proposições estão incorretas 

 

 

 

 

 

 



15. Analise as proposições a seguir à luz da 
Lei Estadual nº 5.810/94 – Regime Jurídico 
Único dos Servidores do Estado do Pará: 

I – O candidato participante de concurso público, 
portador de deficiência, submeter-se-á à perícia a 
ser realizada por junta médica especializada na 
área da deficiência diagnosticada. Caso seja 
considerado inapto para o exercício do cargo 
perderá o direito à nomeação. 
 
II –  Não podem ser recebidas cumulativamente a 
gratificação de tempo integral e de dedicação 
exclusiva.  Entretanto, o servidor inserido em 
regime especial de trabalho, quer exerça suas 
funções em regime de tempo integral ou com 
dedicação exclusiva, pode receber também 
gratificação por serviço extraordinário, uma vez 
que os fundamentos para a percepção de cada 
qual são distintos e não se excluem.  

III – A lei prevê a indenização de férias não 
gozadas ao servidor efetivo exonerado, calculada 
com base na remuneração do mês em que ocorrer 
a exoneração, silenciando a respeito dos 
servidores comissionados e  temporários. Atribui-
se o silêncio do legislador à precariedade do 
vínculo mantido por esses últimos. 

IV – É assegurado ao servidor o direito de petição, 
que abrange o requerimento, a reconsideração e o 
recurso. Esse último, além de possuir efeito 
suspensivo, interrompe a prescrição. Em caso de 
provimento do recurso ou do pedido de 
reconsideração, a decisão produz efeitos 
imediatamente, a contar da data da sua prolação. 
 
De acordo com as proposições apresentadas, 
assinale a alternativa CORRETA: 
 
a) apenas  uma proposição está correta 
 
b) apenas duas proposições estão corretas 
 
c) apenas três proposições estão corretas 
 
d) todas as proposições estão corretas 
 
e) todas as proposições estão incorretas 
 
16. Analise as proposições a seguir: 
 
I – Um professor aposentado reingressou no 
serviço público, por concurso, em dezembro de 
1997, para ocupar cargo técnico. Permaneceu no 
cargo até o seu falecimento, em 2001. Muito 
embora fosse possível a acumulação de 
aposentadoria e vencimentos, em razão de o 
inativo ter reingressado no serviço público antes 
da Emenda Constitucional nº20/98, não é 
permitida a percepção de duas aposentadorias 
pelo regime de previdência próprio dos servidores 
públicos. Por conseguinte, os dependentes do 
servidor falecido também não podem receber 
duas pensões. Esse é o entendimento do STF.  

 
II -  A criação de cargo público se dá por meio de 
lei. Entretanto, a mudança de suas atribuições 
pode ser feita por decreto, haja vista que a 
Constituição Federal franqueia ao chefe do Poder 
Executivo dessa forma dispor sobre a organização 
e funcionamento da administração pública, desde 
que não haja aumento de despesa. Nesse sentido 
decidiu o STF. 
 
III -  O STF entende não ser inconstitucional lei 
que condicione o direito de acumular cargos 
públicos à observância de uma determinada 
jornada de trabalho semanal máxima. Exemplo 
disso foi o reconhecimento pela Corte Maior, no 
julgamento do RE 633298, da legitimidade do 
legislador para estabelecer limitações à carga 
horária, visando resguardar a saúde e o bem 
estar do servidor, pois o direito de acumular 
cargos públicos não pode se sobrepor à higidez 
mental e física do servidor, muitas vezes 
submetido a jornadas de trabalho extenuantes.  
 
IV – Segundo a Constituição do Estado do Pará, 
os oficiais da Polícia Militar e do Corpo de 
Bombeiros Militar somente poderão ser afastados, 
perdendo o posto e a patente, mediante decreto 
do Governador do Estado editado após parecer 
conclusivo e vinculante exarado pelo 
Comandante-Geral, em processo administrativo 
disciplinar procedido no âmbito da respectiva 
Corporação, assegurado em todo caso o 
contraditório e a ampla defesa.  
 
De acordo com as proposições apresentadas, 
assinale a alternativa CORRETA: 
 
a) apenas I , III e IV estão corretas 
 
b) apenas II e III estão corretas 
 
c) apenas  III e IV estão corretas  
 
d) apenas I, II e IV estão incorretas 
 
e) apenas  II, III e IV estão incorretas 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



17. Analise as proposições a seguir: 

I -  Segundo o entendimento do STF, o TCU possui 
competência para fiscalizar licitações, porém a 
expedição de medidas cautelares para prevenir 
lesões ao erário são privativas do Judiciário, que 
nos sistema jurídico brasileiro detém o monopólio 
da atividade jurisdicional. Cabe ao Tribunal de 
Contas, à vista de irregularidade, assinar prazo 
para que o órgão ou entidade interessada adote 
as providências legais ou, na omissão desses 
últimos, representar ao poder competente sobre 
as irregularidades ou abusos perpetrados.  

II -  Diz-se controle administrativo interno aquele 
praticado no âmbito de cada Poder ou Ente, 
objetivando aferir a legalidade, regularidade e a 
adequação da atividade administrativa. Nesse 
contexto, um ato administrativo praticado por um 
magistrado submete-se ao controle administrativo 
interno do Judiciário assim como ao controle 
jurisdicional, se for o caso. Já o Governador do 
Estado não é competente para exercer o controle 
interno em uma autarquia estadual, por exemplo, 
revogando atos próprios dessa última, assim 
como não lhe cabe exercer a competência para 
conhecer de recursos hierárquicos próprios, 
interpostos contra atos emanados da entidade 
autárquica. 

III – O STF firmou entendimento no sentido de 
que, se o registro de aposentadorias e pensões 
ultrapassar cinco anos, deve o TCU, no exercício 
do controle externo de legalidade, assegurar o 
direito de à ampla defesa e ao contraditório aos 
beneficiários, em respeito ao princípio da 
confiança e da segurança jurídica. Nesse caso, o 
prazo de cinco anos será contado a partir da 
chegada do processo na Corte de Contas para 
julgamento da legalidade do ato concessivo de 
aposentadoria ou pensão.   

IV -  É entendimento sumulado no âmbito do TCU 
a dispensa de reposição de importâncias 
percebidas de boa-fé por servidores ativos, 
inativos e pensionistas, em virtude de erro 
escusável de interpretação de lei por parte do 
órgão ou entidade, ou de autoridade legalmente 
investida em função de orientação e supervisão, à 
vista da presunção de legalidade do ato 
administrativo e do caráter alimentar das parcelas 
salariais. 
 
De acordo com as proposições apresentadas, 
assinale a alternativa CORRETA: 
 
a) apenas uma proposição está correta 
 
b) apenas duas proposições estão corretas 
 
c) apenas três proposições estão corretas  
 
d) todas as proposições estão corretas 
 
e) todas as proposições estão incorretas 

18. Uma empresa foi contratada para a 
prestação de serviços durante 12 meses, 
porém continuou executando o objeto do 
contrato por mais 4 meses além do prazo 
previsto, mediante ordem verbal da 
autoridade superior do órgão, que se 
comprometeu a  efetuar o pagamento, porém 
sem qualquer formalização. Ocorre que o 
termo final do contrato coincidiu com a 
mudança de Governo e, via de conseqüência, 
a mudança da autoridade maior do órgão 
também. Ao ser cobrado pelo pagamento 
relativo aos 4 meses em que os serviços 
foram prestados sem cobertura contratual o 
titular do órgão negou-se a fazê-lo. 
Justificou que a Administração não está 
obrigada a pagar por serviços sem respaldo 
em contrato válido; que inexiste contrato 
verbal ou tácito com o Ente Público e que a 
previsão orçamentária destacada para 
aquela finalidade esgotou-se no exercício 
anterior. O contratado alegou que o servidor 
encarregado pelo setor requisitante do 
serviço havia autorizado informalmente a 
continuidade da prestação, haja vista a 
imprescindibilidade da mesma para o 
desempenho das atividades administrativas. 
O servidor solicitante, por sua vez, atestou a 
prestação do serviço e confirmou as 
informações prestadas pelo contratado.  
 
Analisando a situação narrada, é CORRETO 
afirmar que o administrador:  
 
a) Agiu certo. Há respaldo para todos os 
argumentos expendidos, quer na lei de licitações, 
que expressamente declara nulo o contrato verbal 
com a Administração Pública, quer na lei de 
finanças públicas, que diz pertencerem ao 
exercício financeiro as despesas nele legalmente 
empenhadas. Portanto, à vista da nulidade do 
contrato nenhum pagamento era devido ao 
interessado. 
 
b) Agiu certo. Porém o fundamento relativo à falta 
de previsão orçamentária não se aplica ao caso, 
uma vez que a despesa poderia perfeitamente ser 
incluída em “restos a pagar”. 
 
c) Agiu errado. Deveria ter ratificado a ordem 
emanada do servidor, firmando termo aditivo ao 
contrato formalmente encerrado, uma vez que a 
primazia do interesse público reclamava tal 
providência. 
 
d)  Agiu errado. Findo o prazo contratual, o ajuste 
mantido de fato entre a Administração e o ex-
contratado é nulo. Entretanto, uma vez atestada a 
prestação do serviço, é devido pagamento ao 
prestador a título de indenização, caso tenha 
agido de boa fé, pois não é dado à Administração 
locupletar-se às custas do trabalho alheio sob 
pena de malferir a ordem jurídica, que veda o 
enriquecimento ilícito.  Tudo isso deveria ter sido 
apurado em processo administrativo, respeitada a 
ampla defesa e o contraditório. 



e) Agiu certo. A ordem para continuidade do 
serviço só poderia ser ratificada pela autoridade 
superior do órgão à vista da conveniência e 
oportunidade administrativas. Se o titular do 
órgão entendeu que não era necessário o serviço 
prestado, não estava obrigado a suportar os ônus 
de um ato ilegal praticado por agente 
incompetente. Caberia ao interessado acionar 
judicialmente o servidor que lhe autorizou o 
trabalho – único responsável pelo seu prejuízo. 
  
19. Analise as proposições a seguir: 

I - A pessoa Jurídica, segundo entendimento 
recente do STJ, pode praticar ato de improbidade 
e, portanto, figurar como sujeito passivo na 
respectiva ação de improbidade. Entendeu a Corte 
Superior que o particular submetido ao 
regramento da improbidade administrativa pode 
ser pessoa física ou jurídica, sendo incompatíveis 
à pessoa jurídica apenas as sanções de perda da 
função pública e suspensão dos direitos políticos. 
 
II – O responsável por atos de improbidade que 
importem enriquecimento ilícito estão sujeitos a 
penalidades mais severas do que os que praticam 
atos de improbidade que causem prejuízo ao 
erário. Enquanto no primeiro caso a suspensão 
dos direitos políticos pode ocorrer de oito a dez 
anos, no segundo a suspensão poderá ser imposta 
pelo período de cinco a oito anos. 
 
III – As ações para ressarcimento dos danos 
causados pelos atos de improbidade, assim como 
as ações para levar a efeito as sanções previstas 
na lei nº 8.429/92 – Lei de Improbidade,  são 
imprescritíveis. 
 
IV – Caso afigure-se necessário à boa instrução 
processual, o  servidor que pratica ato de 
improbidade poderá ser afastado do exercício do 
cargo, emprego ou função por ordem judicial ou 
decisão administrativa da autoridade competente, 
sem prejuízo da remuneração.  
 
De acordo com as proposições apresentadas, 
assinale a alternativa CORRETA: 
 
a) apenas uma proposição está correta 
 
b) apenas  duas proposições estão corretas 
 
c) apenas três proposições estão corretas 
 
d) todas as proposições estão corretas 
 
e) todas as proposições estão incorretas  
 
20. Analise as proposições a seguir: 
 
I - Consoante a lei civil as pessoas jurídicas de 
direito público interno são civilmente responsáveis 
por atos de seus agentes que, nessa qualidade, 
causem danos a terceiros, procedendo de modo 
contrário ao direito, ressalvado direito regressivo 
contra causadores do dano, se houver, por parte 

destes, culpa ou dolo. 

II -  O STF, mudando entendimento anterior, 
decidiu que as pessoas jurídicas de direito privado 
prestadoras de serviço público respondem de 
forma objetiva por danos causados a terceiros não 
usuários do serviço. Para a Corte Suprema a 
existência do nexo de causalidade entre o ato 
administrativo e dano causado a terceiro não 
usuário do serviço público é suficiente para 
estabelecer a responsabilidade objetiva da pessoa 
jurídica de direito privado. Nesse sentido o 
julgamento do Agr Reg no AI 779.629/MG.  

III -  Para fins de responsabilidade civil do Estado 
é necessário que reste caracterizada a oficialidade 
da conduta do agente público causador do dano, 
ou seja, que ele esteja no exercício do cargo ou 
função. A jurisprudência mais recente do STF 
nega a responsabilidade do Estado nas hipóteses 
em que o agente público não está no desempenho 
das funções públicas, como é o caso do policial de 
folga, em trajes civis, que fere alguém com 
disparos de arma de fogo. Nessa situação, 
entendeu o STF que o nexo de causalidade não 
resta configurado, o que afasta a aplicação do art. 
37, §6º da CRFB/88.  

IV - A Constituição Federal prevê a 
responsabilidade do Estado por erro judiciário, 
garantindo ao condenado o direito à indenização. 
O STF, ao analisar pleito indenizatório decorrente 
de condenação desconstituída em revisão 
criminal, bem como prisão indevida, firmou o 
entendimento de que se trata de responsabilidade 
subjetiva, subordinada à comprovação da 
existência de culpa ou dolo do magistrado. 
Segundo a Corte Maior, em relação aos atos do 
judiciário, a regra é a não responsabilização, uma 
vez que, pela própria natureza da atividade, não é 
possível aferir a falta objetiva do serviço público 
da justiça.  
 
De acordo com as proposições apresentadas, 
assinale a alternativa CORRETA: 
 
a) apenas uma proposição está correta 
 
b) apenas  duas proposições estão corretas 
 
c) apenas três proposições estão corretas 
 
d) todas as proposições estão corretas 
 
e) todas as proposições estão incorretas  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



21. Analise as proposições a seguir:  
 
I – A lei civil vigente define os bens de uso 
comum como aqueles destinados a serviço ou 
estabelecimento da administração, ao passo que 
sob a égide do código civil de 1916  os mesmos 
bens eram caracterizados por estarem aplicados a 
serviço ou estabelecimento. A distinção entre 
ambos está no fato de que atualmente a afetação 
deixou de decorrer do fato de o bem estar 
efetivamente empregado ao uso especial, 
passando a se relacionar à condição genérica de 
ter sido o mesmo simplesmente reservado a esse 
uso. 
 
II –  Os bens tombados pertencentes à União, 
Estados ou Municípios são inalienáveis por 
natureza.  Dessa característica decorre a 
impossibilidade de sua transferência entre os  
diversos Entes Federados. Se houver interesse de 
uma Entidade Federada em bem tombado de 
propriedade de outra, e havendo concordância 
dessa última, devem os interessados requerer ao 
órgão competente do Serviço de Patrimônio 
Histórico e Artístico Nacional autorização 
específica para  o uso do bem, o que será feito 
sempre de forma precária.                                                                                                                                                                                                       
 
III – Há  súmula do STJ fixando o prazo 
prescricional de 20 anos para a propositura de 
ação de indenização por desapropriação indireta, 
que tem natureza de ação real. Entretanto, o 
Decreto-lei nº 3.365/41, que dispõe sobe 
desapropriação por utilidade pública, foi alterado 
por Medida Provisória que estabeleceu o prazo 
máximo de cinco anos para propositura de ação 
que vise a indenização por apossamento 
administrativo ou desapropriação indireta, ou por 
restrições decorrentes de ato do poder público. O 
STF, no julgamento de ADI, suspendeu 
cautelarmente a aplicação dessa norma apenas 
em relação às ações de indenização por 
apossamento administrativo ou desapropriação 
indireta, por entender que o mesmo perpetra 
ofensa à garantia constitucional da justa e prévia 
indenização. 
 
IV – É dever do Poder Público Estadual proteger 
as manifestações culturais e populares, indígenas 
e afro-brasileiras e de outros grupos participantes 
do processo civilizatório. Nesse contexto, a Lei 
Maior Paraense declarou tombados os sítios dos 
antigos quilombos paraense, dos sambaquis, das 
áreas delimitadas pela arquitetura de habitação 
indígena e áreas inerentes a relevante narrativas 
de nossa história cultural. 
 
a) apenas uma proposição está incorreta   
 
b) apenas duas proposições estão incorretas 
 
c) apenas três proposições estão incorretas  
 
d) todas as proposições estão incorretas 
 
e) todas as proposições estão corretas 

22. Um oficial da Polícia Militar do Estado do 
Pará da ativa assumiu, como titular, por um 
ano e seis meses, a Superintendência de 
uma autarquia pública. Findo esse período, 
retornou à Corporação. Decorrido um mês da 
sua desinvestidura do cargo civil, foi 
nomeado Secretário de Estado e nessa 
condição permaneceu por dez meses. 
Durante o primeiro afastamento foi 
promovido por merecimento e, durante o 
primeiro mês do segundo período, concorreu 
à promoção por antiguidade. Diante dessas 
informações, assinale a alternativa 
CORRETA: 
 
a) A promoção ocorrida no primeiro período de 
afastamento atendeu à legalidade, pois a 
Constituição Federal, seguida pela Constituição 
Estadual, veda a promoção por merecimento 
somente após dois anos de afastamento do militar 
que tomou posse em cargo, emprego ou função 
pública civil temporária e não eletiva. Antes desse 
prazo, é possível a promoção por merecimento. 
 
b) A promoção ocorrida no primeiro período de 
afastamento não atendeu à legalidade, uma vez 
que a Constituição Federal, seguida pela 
Constituição Estadual, não admite, para fins de 
promoção por merecimento, a contagem do 
tempo em que o militar exerce cargo, emprego ou 
função na Administração Indireta. 
 
c) Foi legítima a participação do militar no 
processo de promoção por antiguidade durante o 
segundo período de afastamento. Segundo a 
Constituição Federal e a Estadual, o militar 
afastado para exercer cargo, emprego ou função 
pública civil pelo período de 2 anos ininterruptos 
não pode concorrer à promoção por merecimento. 
Neste caso, além de o período superior a 2 anos 
de afastamento ter sido interrompido, a segunda 
promoção obedeceu ao critério da antiguidade. 
 
d)  Estando o militar agregado, por qualquer 
motivo, não poderá ser promovido, contando-se o 
tempo apenas para transferência para reserva. 
Entretanto, na hipótese de ter sido afastado para 
exercer cargo, emprego ou função de natureza 
civil na Administração Direta, é permitida a 
contagem do tempo para promoção por 
antiguidade, se o período de afastamento não 
ultrapassar dois anos. 
 
e) Segundo a Constituição Federal e a Estadual, o 
militar da ativa enquanto estiver agregado por 
exercer cargo, emprego ou função de natureza 
civil temporária, não eletiva, poderá concorrer à 
promoção por antiguidade, sendo que após dois 
anos de afastamento, contínuos ou não, será 
transferido para a reserva. Sendo assim, a 
primeira promoção não atendeu à legalidade, pois 
durante o tempo de agregação, na hipótese 
ventilada, o militar não poderia ser promovido por 
merecimento. 
 
 



23. Analise as proposições a seguir: 
 
I – O Supremo Tribunal Federal entende que, 
excepcionalmente, o legislador poderá instituir 
tributos como sanção de ato ilícito. 
 
II – As multas pelo descumprimento da legislação 
tributária, embora não constituindo tributos, são 
consideradas obrigação tributária principal ao lado 
dos tributos, o que permite que ambos sejam 
submetidos ao mesmo regime de constituição, 
decisão administrativa, inscrição em dívida ativa e 
execução. 
 
III – Ao adotar o princípio da capacidade 
contributiva e a vedação ao confisco, a 
Constituição de 1988 explicitamente deixou de 
receber o conceito de tributo do Art. 3º do Código 
Tributário nacional. 
 
IV – O crédito tributário regularmente constituído 
somente se modifica ou se extingue, ou tem sua 
exigibilidade suspensa ou excluída, nos casos 
previstos no Código Tributário Nacional, fora dos 
quais não podem ser dispensadas a sua efetivação 
e as respectivas garantias, sob pena de 
responsabilidade funcional. 
 
De acordo com as proposições apresentadas, 
estão CORRETAS: 
 
a) I e II  
 
b) I e III 
 
c) II e III 
 
d) II, III e IV 
 
e) II e IV 
 
24. Analise as proposições a seguir: 
 
I – No sistema constitucional tributário, as 
espécies tributárias são três: impostos, taxas e 
contribuições de melhoria. 
  
II – A União poderá, mediante lei complementar, 
instituir impostos não expressamente previstos no 
texto constitucional, desde que sejam não-
cumulativos e não tenham fato gerador ou base 
de cálculo próprios dos discriminados no art. 153 . 
  
III – As espécies tributárias, salvo nas exceções 
do art. 167, IV, da CF não admitem destinação 
específica. 
 
IV – No sistema constitucional tributário, os 
impostos de competência da União compreendem 
exaustivamente: Imposto sobre Importação de 
produtos estrangeiros, Imposto sobre Exportação, 
para o exterior de produtos nacionais ou 
nacionalizados, Imposto sobre Renda e proventos 
de qualquer natureza, Imposto sobre Produtos 
Industrializados, Imposto sobre Operações de 
crédito, câmbio e seguro, ou relativas a títulos ou 

valores mobiliários, Imposto sobre Propriedade 
Territorial Rural e Imposto sobre Grandes 
Fortunas. 
 
De acordo com as proposições apresentadas, 
estão CORRETAS: 
 
a) somente I  
 
b) somente II  
 
c) somente II e III 
 
d) I, II, III e IV 
 
e) somente I, III e IV 
 
25. Analise as proposições a seguir: 
 
I – Na Súmula 545, o Supremo Tribunal Federal 
proclamou a distinção entre taxas e preços 
públicos utilizando o critério da compulsoriedade. 
 
II – Os serviços de fornecimento de água e 
energia elétrica têm  sido considerados pelo STF e 
pelo STJ como sujeitos a preço público.  
 
III – No entendimento consolidado do STJ, o 
prazo prescricional para o ajuizamento de ação de 
repetição de indébito de tarifas de água e esgoto 
é o estabelecido no Código Civil.  
 
IV – Configurada determinada contraprestação de 
serviços como preço público, passará a ser regida 
pelas regras que regulamentam o respectivo 
setor, conforme o regime legal, mas não se 
sujeitará às limitações e institutos próprios do 
regime jurídico tributário  
 
De acordo com as proposições apresentadas, 
estão CORRETAS: 
 
a) somente I, II e IV   
 
b) somente I, II e III 
 
c) somente II e III 
 
d) I, II, III e IV 
 
e) somente II, III e IV 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



26. Analise as proposições a seguir:  
 
I – É dever fundamental contribuir para as 
despesas públicas, sendo que o principal critério 
para a distribuição do ônus tributário, inspirado no 
ideal aristotélico da justiça distributiva, é a 
capacidade contributiva, nos moldes do Art. 145, 
§ 1º, da CF 1988. 
 
II – Em atenção ao princípio da justiça distributiva 
e da capacidade econômica do contribuinte, o STF 
entende pela constitucionalidade da cobrança de 
taxa de matrícula nas universidades públicas. 
 
III – Em interpretação do Art. 145, § 2º, da CF 
1988, o STF tem entendimento consolidado de 
que, no cálculo do valor de taxa, é constitucional 
a adoção de um ou mais elementos da base de 
cálculo própria de determinado imposto, à 
condição de que não haja plena coincidência entre 
uma base e outra. 
 
IV – As taxas possuem cunho sinalagmático, com 
inspiração na ideia de justiça comutativa, 
destinando-se ao custeio de atividades estatais 
específicas, divisíveis e realizadas diretamente em 
face ou para determinado contribuinte que a 
provoca ou demanda. 
 
De acordo com as proposições apresentadas, 
estão CORRETAS: 
 
a) somente I e IV   
 
b) somente I, III e IV 
 
c) somente II e III 
 
d) I, II, III e IV 
 
e) somente II, III e IV 
 
27. Analise as proposições a seguir: 
 
I – As contribuições  só podem ser instituídas para 
atender às finalidades previstas no art. 149 e 
149-A da Constituição: sociais, de intervenção no 
domínio econômico, do interesse das categorias 
profissionais ou econômicas e, ainda, de 
iluminação e segurança públicas.  
 
II – No caso específico das contribuições sociais, 
não haverá juízo de referibilidade a condicionar a 
posição de contribuinte, já que o art. 195 da 
Constituição determinou o seu custeio por toda a 
sociedade. 
 
III – No caso das contribuições de intervenção no 
domínio econômico e do interesse das categorias 
profissionais ou econômicas, o legislador ordinário 
pode desvincular livremente a destinação da 
arrecadação para atender a outras finalidades de 
interesse público.   
 
IV – As contribuições do art. 149 da Constituição 
pressupõem atividade direta, específica e divisível 

do Poder Público, sendo orientadas por critérios 
comutativos, devendo o contribuinte pagar em 
contraprestação ao serviço utilizado.  
 
De acordo com as proposições apresentadas, 
estão CORRETAS: 
 
a) somente II 
 
b) somente III e IV 
 
c) somente II e III 
 
d) somente III 
 
e) somente I e IV 
 
28. Analise as proposições a seguir: 
 
I – O texto da Constituição utiliza várias vezes 
expressamente ao termo “imunidade” para 
caracterizar as regras constitucionais que proíbem 
a tributação de determinadas pessoas ou bases 
econômicas com relação a tributos específicos.  
 
II – O Supremo Tribunal Federal já reconheceu a 
natureza de imunidade das regras constitucionais 
que estabelecem a “não incidência” do ICMS nas 
operações que destinem mercadorias ao exterior e 
que estabelecem a “isenção” de contribuições de 
seguridade social para entidades beneficentes de 
assistência social.  
 
III – As receitas decorrentes de exportação 
possuem imunidade quanto às contribuições 
sociais e de intervenção no domínio público.  
 
IV – No art. 5º da Constituição, está disposta a 
imunidade relativa a taxas para o exercício do 
direito de petição aos Poderes Públicos em defesa 
de direitos.  
 
De acordo com as proposições apresentadas, 
estão CORRETAS: 
 
a) somente I, II, e III 
 
b) somente III e IV 
 
c) somente II, III e IV 
 
d) somente I, II e IV 
 
e) somente I 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



29. Analise as afirmativas a seguir: 
 
I – O gozo de imunidade não dispensa o 
contribuinte do cumprimento de obrigações 
acessórias nem da sujeição à fiscalização 
tributária.  
 
II – Para fins de verificação da existência ou não 
de imunidade, a orientação atual do Supremo 
Tribunal Federal, na linha da Súmula 591, é a de 
que importa somente a posição de contribuinte de 
direito, não sendo alcançado o contribuinte de 
fato, nem sendo considerada a repercussão 
econômica do tributo.  
 
III –. A imunidade tributária conferida a 
instituições de assistência social sem fins 
lucrativos pelo Art. 150, VI, c, da Constituição, 
somente alcança as entidades fechadas de 
previdência social fechada se não houver 
contribuição dos beneficiários. 
 
IV – O Supremo Tribunal Federal entende que a 
imunidade recíproca dos entes políticos alcança as 
empresas públicas e as sociedades de economia 
mista prestadoras de serviço público típico em 
regime de monopólio.  
 
De acordo com as afirmativas apresentadas, 
estão CORRETAS: 
 
a) somente I, II, e III 
 
b) somente II e III 
 
c) I, II, III e IV 
 
d) somente I, II e IV 
 
e) somente I, II e IV 
 
30. Analise as afirmativas a seguir: 
 
I – Na Súmula 457, o STJ considerou que os 
descontos incondicionais nas operações mercantis 
não se incluem na base de cálculo do ICMS.  
   
II – A Súmula 433 do STJ afirma que o produto 
semi-elaborado, para fins de incidência de ICMS, 
é aquele que preenche ao menos dois dos três 
requisitos do art. 1º da Lei Complementar n. 
65/1991.  
 
III – Na Súmula 432, o STJ consolidou o 
entendimento de que as empresas de construção 
civil não estão obrigadas a pagar ICMS sobre 
mercadorias adquiridas como insumos em 
operações interestaduais.  
 
IV – A teor da Súmula 431 do STJ, é legal a 
cobrança de ICMS com base no valor da 
mercadoria submetido ao regime de pauta fiscal.  
 
De acordo com as afirmativas apresentadas, 
estão CORRETAS: 
 

a) somente I, II e III 
 
b) somente III e IV 
 
c) somente II, III e IV 
 
d) somente I, II e IV 
 
e) somente I e III 
 
31. Analise as afirmativas a seguir: 
 
I – Na Súmula 395, o STJ considerou que o ICMS 
incide sobre o valor da venda a prazo constante 
da nota fiscal  
   
II – A Súmula 391 do STJ define que o ICMS 
incide sobre o valor da tarifa de energia elétrica 
correspondente à demanda de potência 
efetivamente utilizada. 
 
III – Na Súmula 350, o STJ consolidou o 
entendimento de que o ICMS não incide sobre o 
serviço de habilitação de telefone celular.  
 
IV – A teor da Súmula 334 do STJ, o ICMS não 
incide no serviço dos provedores de acesso à 
Internet.  
 
De acordo com as afirmativas apresentadas, 
assinale a alternativa CORRETA: 
 
a) todas as proposições estão corretas 
 
b) apenas uma das proposições está correta 
 
c) apenas duas proposições estão corretas 
 
d) apenas três proposições estão corretas 
 
e) todas as proposições estão incorretas. 
 
32. Analise as proposições a seguir: 
 
I – Nas operações com cartão de crédito, os 
encargos relativos ao financiamento são 
considerados no cálculo do ICMS é o 
entendimento expresso na Súmula 237 do STJ.  
   
II – o fornecimento de mercadorias com a 
simultânea prestação de serviços em bares, 
restaurantes e estabelecimentos similares não 
constitui fato gerador do ICMS a incidir sobre o 
valor total da operação, segundo o entendimento 
do STJ na Súmula 163. 
 
III – o exportador adquire o direito de 
transferência de crédito do ICMS quando estoca a 
matéria-prima e não ao realizar a exportação do 
produto, segundo sustenta a Súmula 129 do STJ. 
 
IV – Ainda prevalece o entendimento da Súmula 
152 do STJ, que afirma não incidir o ICMS na 
venda pelo segurador de bens salvados de 
sinistros. 
 



De acordo com as afirmativas apresentadas, 
assinale a alternativa CORRETA: 
 
a) todas as proposições estão corretas 
 
b) apenas uma das proposições está correta 
 
c) apenas duas proposições estão corretas 
 
d) apenas três proposições estão corretas 
 
e) todas as proposições estão incorretas. 
 
33. Analise as proposições a seguir: 
 
I – Por determinação expressa da LC 87/96, na 
combinação dos artigos 20 e 33, para ser permitir 
o creditamento do ICMS não é suficiente que as 
mercadorias entradas no estabelecimento sejam 
inerentes (não alheias) à atividade empresarial, 
pois nas mercadorias "destinadas ao uso ou 
consumo do estabelecimento", embora possível, o 
aproveitamento foi postergado para 1º de janeiro 
de 2020, na forma da LC 138/2010.  
   
II – não configura industrialização a atividade de 
panificação e congelamento de alimentos 
desenvolvida em supermercado, o que impede o 
creditamento do ICMS decorrente da aquisição de 
energia elétrica. 
 
III –  é legítimo o aproveitamento de créditos de 
ICMS efetuado por comerciante de boa-fé que 
adquire mercadoria cuja nota fiscal emitida pela 
empresa vendedora posteriormente seja 
declarada inidônea, desde que comprove que a 
operação de compra e venda efetivamente se 
realizou, tendo em vista que o ato declaratório de 
inidoneidade somente produz efeitos a partir de 
sua publicação.  
 
IV –  A Primeira Seção do STJ tem entendido que, 
após a alteração promovida pela EC 33/2001, não 
há incidência do ICMS sobre as importações de 
bens e mercadorias, por pessoas físicas ou 
jurídicas, ainda que não seja contribuinte 
habitual, independentemente da finalidade dessa 
aquisição.  
 
De acordo com as afirmativas apresentadas, 
assinale a alternativa CORRETA: 
 
a) todas as proposições estão corretas 
 
b) apenas uma das proposições está correta 
 
c) apenas duas proposições estão corretas 
 
d) apenas três proposições estão corretas 
 
e) todas as proposições estão incorretas. 
 
34. Analise as proposições a seguir: 
 
I - A empresa individual de responsabilidade 
limitada constitui pessoa jurídica de direito 

privado, de maneira que sua instituição 
representa possibilidade de limitação da 
responsabilidade do empreendedor  individual 
sobre as obrigações decorrentes de sua atividade 
empresarial. 
 
II - Face à inexistência de vedação legal, bem 
ainda ao princípio da autonomia privada, a 
empresa individual de responsabilidade limitada 
pode instituir nova EIRELI para execução de 
atividades subsidiárias ou correlatas. 
 
III - A EIRELI pode ser instituída de maneira 
originária, quando criada diretamente por seu 
fundador, ou derivada quando decorrente de 
aproveitamento de ente anterior, a exemplo da 
concentração das quotas de modalidade societária 
em um único sócio.  
 
IV - A existência da EIRELI depende do registro 
e/ou arquivamento de seus atos constitutivos, 
formalizados a partir de acordo de vontades, 
perante a Junta Comercial do Estado em que a 
empresa terá sua sede. 
 
De acordo com as proposições apresentadas, 
assinale a alternativa CORRETA:  
 
a) todas estão corretas 
 
b) II e III estão corretas 
 
c) somente a II está correta 
 
d) I e III estão corretas 
 
e) todas estão incorretas 
 
35. Sobre a recuperação judicial e falência 
de sociedades empresárias, analise as 
assertivas a seguir: 
 
I - A Recuperação Judicial constitui mecanismo 
legal destinado a preservar a função social da 
empresa,  possibilitando o saneamento de 
situações capazes de inviabilizar a continuidade 
das atividades da unidade empresarial,  sendo 
aplicável as sociedades empresárias que atuam no 
mercado há mais de dois anos,  incluindo as 
sociedades de economia mista.  
 
II - O plano de recuperação judicial será 
apresentado pelo devedor em juízo no prazo 
improrrogável de 60 (sessenta) dias da publicação 
da decisão que deferir o processamento da 
recuperação judicial, sob pena de convolação em 
falência.  
 
III - No âmbito da recuperação judicial, a 
nomeação do administrador judicial ocasiona o 
afastamento automático dos gestores da 
sociedade em recuperação, passando as suas 
atividades empresariais a serem desempenhadas 
a partir das determinações do profissional idôneo 
nomeado pelo Juízo. 
 



IV - Tendo sido apresentadas objeções ao plano 
de recuperação,  a não aprovação do mesmo 
plano pelo comitê de credores proporciona a 
convolação da recuperação judicial em falência.   
 
De acordo com as assertivas apresentadas, 
assinale a alternativa CORRETA: 
 
a) todas as proposições estão corretas 
 
b) apenas uma das proposições está correta 
 
c) apenas duas proposições estão corretas 
 
d) apenas três proposições estão corretas 
 
e) todas as proposições estão incorretas. 
 
36. Analise as proposições a  seguir: 
 
I - A partir do julgamento da ADI 2591, o 
Supremo Tribunal Federal pacificou o 
entendimento concernente à aplicação do Código 
de Defesa do Consumidor aos contratos de 
natureza bancária. 
 
II - Acerca da aplicação do CDC ao consumidor 
intermediário, isto é, aquele que adquire o 
produto ou serviço para utilizá-lo em sua 
atividade profissional, os precedentes do Superior 
Tribunal de Justiça oscilam, ora afastando tal 
possibilidade, ora admitindo a incidência do 
microssistema de consumo, desde que 
demonstrada a vulnerabilidade técnica, jurídica ou 
econômica frente ao fornecedor. 
 
III - Ainda que exista desequilíbrio econômico 
entre locador e locatário, o Código de Defesa de 
Consumidor não se aplica às locações de bens 
imóveis, regidas por legislação própria. 
 
IV - De acordo com a Primeira Seção do Superior 
Tribunal de Justiça,  o CDC não se aplica aos 
contrato de mútuo habitacional, firmados no 
âmbito do Sistema Financeiro da Habitação - SFH, 
com cobertura do Fundo de Compensação de 
Variações Salariais – FCVS, em razão do regime 
especifico desse tipo de contratação, com cláusula 
protetiva do mutuário e do próprio SFH.  
 
De acordo com as proposições apresentadas, 
assinale a alternativa CORRETA: 
 
a) todas as proposições estão corretas 
 
b) apenas uma das proposições está correta 
 
c) apenas duas proposições estão corretas 
 
d) apenas três proposições estão corretas 
 
e) todas as proposições estão incorretas. 
 
37. Analise as proposições a seguir: 
 
I - A despeito da existência de decisões judiciais 

contrárias, a jurisprudência consolidada do  
Superior Tribunal de Justiça considera que a 
inversão do ônus da prova, prevista no art. 6º, 
VIII do CDC, constitui regra de procedimento, 
devendo a decisão judicial que a determinar ser 
proferida preferencialmente na fase de 
saneamento do processo ou, pelo menos, 
assegurando-se à parte a quem não incumbia 
inicialmente o encargo, a reabertura da 
oportunidade para o exercício do ônus processual. 
 
II - Não havendo o saneamento dos vícios 
existentes no produto, no prazo legal, o 
consumidor poderá exigir cumulativamente a 
substituição do bem por outro novo da mesma 
espécie e o abatimento proporcional do preço. 
 
III - Nas operações que envolvam a outorga de 
crédito, o fornecedor deverá informar previa e 
adequadamente o consumidor sobre o preço do 
produto ou serviço em moeda corrente nacional,  
os acréscimos legalmente previstos, o numero e 
periodicidade de prestações e a soma total a 
pagar, com e sem financiamento.  
 
IV - Na compra de produtos diretamente no 
estabelecimento comercial do fornecedor, é 
assegurado ao consumidor o exercício do direito 
de arrependimento, no prazo de 7 dias a contar 
da aquisição, mesmo que não exista vício no bem 
adquirido.  
 
De acordo com as proposições apresentadas, 
assinale a alternativa CORRETA:  
 
a) todas estão corretas 
 
b) II e III estão corretas 
 
c) apenas a II está correta 
 
d) I e III estão corretas 
 
e) todas estão incorretas 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



38. Analise as proposições a seguir: 
 
I - Na parceria rural, tal como no arrendamento 
rural, o parceiro-outorgante cede apenas o uso 
específico do imóvel ao parceiro-outorgado, 
mediante partilha dos frutos. 
 
II - Reserva indígena é a área destinada à 
exploração agropecuária, administrada pelo órgão 
de assistência ao índio, onde convivam tribos 
aculturadas e membros da comunidade nacional. 
 
III - A reforma agrária consiste em modalidade de 
intervenção do Estado na propriedade privada, 
tendo como principais instrumentos a 
desapropriação e a tributação. 
 
IV - O reconhecimento de dúvida sobre a 
legitimidade do título apresentado pelo 
interessado particular justifica a instauração de 
procedimento discriminatório judicial. 
 
De acordo com as proposições apresentadas, 
assinale a alternativa CORRETA: 
 
a) todas as proposições estão corretas 
 
b) apenas uma das proposições está correta 
 
c) apenas duas proposições estão corretas 
 
d) apenas três proposições estão corretas 
 
e) todas as proposições estão incorretas 
 
39. Analise as proposições a seguir: 
 
I - A sentença de usucapião tem natureza 
meramente declaratória. 

 
II - Em matéria agrária há o monopólio legislativo 
da União. 

 
III - Sendo colônia de Portugal, o Brasil teve seu 
território submetido a concessões, a partir da 
colonização, com a utilização do instituto das 
sesmarias. 

 
IV - Imóvel rural é o prédio rústico, de área 
contínua, qualquer que seja a sua localização, que 
se destine ou possa se destinar à exploração 
agrícola, pecuária, extrativa, vegetal, florestal ou 
agroindustrial. 
 
De acordo com as proposições apresentadas, 
assinale a alternativa CORRETA: 
 
a) todas as proposições estão corretas 
 
b) apenas uma das proposições está correta 
 
c) apenas duas proposições estão corretas 
 
d) apenas três proposições estão corretas 
 
e) todas as proposições estão incorretas 

40. Analise as proposições a seguir: 
 
I - Em programas de apoio à atividade agrícola 
familiar é permitida a flexibilização do princípio da 
indivisibilidade do módulo rural. 
 
II - A empresa rural possui natureza comercial ou 
industrial, e não civil, já que tem por finalidade o 
lucro. 
 
III - O grau de utilização da terra, para efeito de 
que seja a propriedade reputada produtiva, 
deverá ser igual ou superior a 70% (setenta por 
cento), calculado pela relação percentual entre a 
área efetivamente utilizada e a área aproveitável 
total do imóvel. 
 
IV - Proclamada a República, e promulgada a 
primeira Constituição republicana, as terras 
devolutas foram transferidas aos Estados, de 
acordo com os limites territoriais de cada 
Unidade. 

 
De acordo com as proposições apresentadas, 
assinale a alternativa CORRETA: 
 
a) todas as proposições estão corretas 
 
b) apenas uma das proposições está correta 
 
c) apenas duas proposições estão corretas 
 
d) apenas três proposições estão corretas 
 
e) todas as proposições estão incorretas 
 
41. Analise as proposições a seguir: 
 
I - Não podem ser objeto de desapropriação por 
utilidade pública terrenos que se destinam a ser 
cedidos pelo expropriante a pessoa jurídica de 
direito privado, que se proponha a realizar a 
implantação de distrito industrial e posterior 
venda dos lotes industriais. 

 
II - Na ação de usucapião agrário o rito a ser 
observado é o sumário, assegurada a sua 
preferência sobre qualquer outro. 

 
III - Os terrenos de marinha podem ser objeto de 
aforamento ou ocupação, mas não de 
arrendamento. 

 
IV - Dentre os fins que podem justificar a 
desapropriação por interesse social encontra-se o 
de incrementar a eletrificação e a industrialização 
no meio rural. 
 
De acordo com as proposições apresentadas, 
assinale a alternativa CORRETA: 
 
a) todas as proposições estão corretas 
b) apenas uma das proposições está correta 
c) apenas duas proposições estão corretas 
d) apenas três proposições estão corretas 
e) todas as proposições estão incorretas 



42. Analise as proposições a seguir: 
 
I - A distribuição dos imóveis rurais 
desapropriados aos beneficiários tanto pode ser 
feita através de títulos de domínio, como por meio 
de concessão de uso. 

 
II - A observância das disposições que regulam as 
relações de trabalho é requisito para a realização 
da função social da propriedade rural. 

 
III - O contrato de arrendamento rural admite a 
forma verbal. 

 
IV - A desapropriação, ainda que parcial, do 
imóvel rural é causa de extinção do contrato de 
arrendamento do imóvel desapropriado. 

 
De acordo com as proposições apresentadas, 
assinale a alternativa CORRETA: 
 
a) todas as proposições estão corretas 
 
b) apenas uma das proposições está correta 
 
c) apenas duas proposições estão corretas 
 
d) apenas três proposições estão corretas 
 
e) todas as proposições estão incorretas 

 
43. Analise as proposições a seguir: 
 
I - É vedado ajustar como preço de arrendamento 
rural quantidade fixa de frutos ou produtos, ou 
seu equivalente em dinheiro. 

 
II - O método coletivista de reforma agrária, 
fundado na doutrina socialista, consiste na 
nacionalização da terra, passando para a 
propriedade do Estado. 

 
III - É perfeitamente possível a utilização do 
instituto da concessão de uso real em projetos de 
Reforma Agrária. 

 
IV - Não se considera latifúndio o imóvel rural que 
satisfizer aos requisitos de empresa rural. 
 
De acordo com as proposições apresentadas, 
assinale a alternativa CORRETA: 
 
a) todas as proposições estão corretas 
 
b) apenas uma das proposições está correta 
 
c) apenas duas proposições estão corretas 
 
d) apenas três proposições estão corretas 
 
e) todas as proposições estão incorretas 
 
44. Analise as proposições a seguir: 
 
I - Cessada a violência ou a clandestinidade, ainda 
assim aquele que obteve a coisa por estes meios 

não é considerado possuidor, mas mero detentor. 
 

II - A aquisição de imóveis agrários por 
estrangeiros pode se dar por intermédio de 
pessoa física, ainda que não residente e 
domiciliada no Brasil. 

 
III - Os imóveis agrários desapropriados, uma vez 
registrados em nome do expropriante, não podem 
ser objeto de ação reivindicatória. 

 
IV - É de 5 (cinco) anos o prazo prescricional da 
pretensão de retrocessão. 

 
De acordo com as proposições apresentadas, 
assinale a alternativa CORRETA: 
 
a) todas as proposições estão corretas 
 
b) apenas uma das proposições está correta 
 
c) apenas duas proposições estão corretas 
 
d) apenas três proposições estão corretas 
 
e) todas as proposições estão incorretas 

 
45. Analise as proposições a seguir: 
 
I – De acordo com entendimento pacificado da 
Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, a 
ausência de apelação do Estado contra a sentença 
de 1º Grau, desfavorável à Fazenda Pública, 
representa a existência de preclusão lógica para a 
interposição de Recurso Especial contra o acórdão 
que a confirma. 
 
II – A não admissão de Recurso Especial pelo 
Tribunal de origem, enseja a interposição de 
agravo ao Superior Tribunal de Justiça, 
independentemente de preparo ou custas, 
cabendo ao recorrente o exercício do ônus de 
impugnação dos fundamentos do acórdão que 
decidiu o mérito da questão no 2º grau de 
jurisdição.   
 
III - O reconhecimento da existência de 
repercussão geral pelo Supremo Tribunal Federal,  
constitui hipótese de imediato sobrestamento de 
Recurso em trâmite perante o Superior Tribunal 
de Justiça. 
 
IV -  É cabível a interposição de embargos de 
divergência contra a decisão do Relator que, em 
sede de recurso especial,  divergir do julgamento 
da seção ou do órgão especial do Superior 
Tribunal de Justiça.   
 
De acordo com as proposições apresentadas, 
assinale a alternativa CORRETA: 
 
a) todas estão corretas 
b) I e II estão corretas 
c) apenas a III está correta 
d) II e IV estão corretas 
e) todas estão incorretas 



46. Acerca da Reclamação Constitucional,  
assinale a alternativa CORRETA: 
 
a) A reclamação constitucional constitui remédio 
processual idôneo para assegurar a autoridade de 
provimentos do Supremo Tribunal Federal 
desrespeitados por decisões transitadas em 
julgado, proferidas por Tribunal de Justiça 
Estadual.  
 
b) De acordo com o plenário do Supremo Tribunal 
Federal, é cabível, em caráter excepcional, a 
reclamação prevista na alínea "f" do inciso I do 
art. 105 da Constituição Federal, para fazer 
prevalecer, até a criação da turma de 
uniformização dos juizados especiais estaduais, a 
jurisprudência do STJ na interpretação da 
legislação infraconstitucional, a ser aviada perante 
o próprio Superior Tribunal de Justiça. 
 
c) É cabível a reclamação para fazer prevalecer a 
jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, ainda 
que não dotada de efeito vinculante e que o 
Reclamante não tenha participado da lide que 
originou o acórdão paradigma. 
 
d) De acordo com o entendimento atual do 
Supremo Tribunal Federal, a Constituição Federal 
de 1988 somente autoriza o manejo de 
Reclamação perante os Tribunais Superiores,  
inexistindo a possibilidade de sua utilização 
perante as Cortes Estaduais. 
 
e)  Havendo relevância na matéria constitucional 
suscitada,  caberá o aviamento de Reclamação 
perante o Supremo Tribunal Federal como 
instrumento recursal.   
 
47. Analise as proposições a seguir: 
 
I - A partir das particularidades da atuação do 
Poder Público em juízo, o artigo 188 do CPC 
autoriza que determinados atos processuais sejam 
praticados mediante prazos processuais dobrados, 
a exemplo do lapso de tempo para contrarrazões 
à apelação. 
 
II - A Fazenda Pública não detém prazo 
diferenciado para a indicação de assistente técnico 
e apresentação de quesitos, em sede de perícia 
judicial, contudo, a prática do ato em desacordo 
com o art. 421, par. 1º do CPC, conforme 
precedentes do C. STJ, não implica em preclusão, 
desde que ocorra antes da apresentação do laudo 
pericial. 
 
III - Em razão de expressa disposição legal 
contida no art. 191 do CPC, a mera existência de 
litisconsortes acarreta a contagem de prazo em 
dobro para contestar, recorrer e, de modo geral, 
para falar nos autos. 
 
IV – A interposição de recurso adesivo dever ser 
realizada no prazo de que a parte dispõe para 
responder o recurso principal, conforme regra 
contida no art. 500, I do CPC,  salvo quando for 

parte a Fazenda Pública,  hipótese em que 
prevalecerá o prazo em dobro previsto em lei.  
 
De acordo com as proposições apresentadas, 
assinale a alternativa CORRETA: 
 
a) todas estão corretas 
 
b) I e II estão corretas 
 
c) apenas a III está correta 
 
d) II e IV estão corretas 
 
e) todas estão incorretas 
   
48. Analise as proposições a seguir: 
 
I - A multiplicidade de Recursos Extraordinários 
sobre a mesma controvérsia autoriza a análise da 
matéria por amostragem, sendo selecionados um 
ou mais recursos representativos do assunto, a 
fim de viabilizar a verificação acerca da existência 
de repercussão geral, sobrestando o andamento 
dos demais até o pronunciamento definitivo do 
Supremo Tribunal Federal.    
 
II - A negativa de repercussão geral implicará na 
não admissão dos recursos que versem sobre 
matéria idêntica que tenham sido sobrestados, 
bem ainda dos demais que venham a ser 
interpostos de modo superveniente. 
 
III - Em homenagem ao princípio da fungibilidade, 
a jurisprudência dominante do Supremo Tribunal 
Federal, admite a demonstração da existência de 
repercussão geral em petição apartada, isto é, a 
partir de alegação alheia ao corpo do Recurso 
Extraordinário interposto.  
 
IV - A ausência de manifestação suficiente de 
recusa dos membros do Supremo Tribunal 
Federal, mediante sistema virtual de votação, 
inviabiliza o não reconhecimento de repercussão 
geral da matéria submetida ao STF. 
  
De acordo com as proposições apresentadas, 
assinale a alternativa CORRETA: 
 
a) todas as proposições estão corretas 
 
b) apenas uma das proposições está correta 
 
c) apenas duas proposições estão corretas 
 
d) apenas três proposições estão corretas 
 
e) todas as proposições estão incorretas 
 
 
 
 
 
 
 
 



49.  Analise as proposições a seguir: 
 
I - Por força de expressa disposição legal, a 
antecipação de tutela no ordenamento jurídico 
brasileiro, depende obrigatoriamente da 
constatação dos requisitos legais pertinentes, não 
sendo admitida a concessão da tutela de urgência 
sem a existência de requerimento expresso da 
parte interessada. 
 
II - O regime processual específico da Fazenda 
Pública, em especial quanto ao cumprimento das 
decisões judiciais proferidas em seu desfavor, 
exige que as antecipações de tutela somente 
sejam cumpridas pelo Poder Público após a 
confirmação pela 2º Instância, em razão de 
expressa condição de eficácia da tutela judicial. 
 
III - A concessão de antecipação de tutela em 
desacordo com as restrições contidas na Lei 
9494/97, face à natureza infraconstitucional da 
matéria, não autoriza o manejo de reclamação 
constitucional perante o Supremo Tribunal 
Federal.    
 
IV - Havendo concessão de antecipação de tutela 
em sentença, eventual recurso de apelação, por 
ausência de disposição legal em contrário, deve 
ser recebido em seu efeito devolutivo e 
suspensivo.     
  
De acordo com as proposições apresentadas, 
assinale a alternativa CORRETA: 
 
a) todas estão corretas 
 
b) I e II estão corretas 
 
c) apenas a III está correta 
 
d) II e IV estão corretas 
 
e) todas estão incorretas 
 
50. Sobre os mecanismos de impugnação das 
decisões interlocutórias, assinale a 
alternativa CORRETA: 
 
a) Apesar das diversas reformas legislativas 
realizadas,  a regra geral para impugnação das 
decisões interlocutórias impõe a interposição de 
agravo de instrumento, salvo em hipóteses 
específicas que autorizam a modalidade retida do 
recuso. 
 
b) O descumprimento do art. 526 do CPC, 
autoriza que o Relator, independentemente de 
argüição da parte contrária, reconheça a 
inadmissibilidade do agravo de instrumento. 
 
c) Contra a decisão proferida em audiência de 
conciliação, capaz de ocasionar dano irreparável  
e de difícil reparação,  cabe a interposição de 
agravo de instrumento, nos termos do art. 522 do 
CPC. 
 

d) Conforme jurisprudência consolidada do C. 
Superior Tribunal de Justiça, o Relator de Agravo 
de Instrumento pode monocraticamente dar 
provimento ao recurso interposto, caso a decisão 
recorrida esteja em manifesto confronto com 
súmula de Tribunal Superior, independentemente 
da intimação da parte agravada. 
 
e) Contra a decisão que atribui efeito suspensivo 
ao agravo de instrumento, o CPC autoriza a 
interposição de recurso de agravo inominado, no 
prazo de cinco dias, a contar da respectiva 
intimação.  
 
51. Analise as proposições a seguir: 
 
I - A interposição de recurso especial, de modo a 
viabilizar seu conhecimento pelo C. Superior 
Tribunal de Justiça, depende do exaurimento das 
instâncias ordinárias, de modo que havendo 
confirmação da sentença recorrida,  mediante 
decisão por maioria de votos,  impõe-se a 
interposição de embargos infringentes.  
 
II - A interposição de Recurso Especial antes do 
julgamento dos embargos infringentes acarreta o 
não conhecimento do recurso pelo Superior 
Tribunal de Justiça,  em face de sua 
intempestividade, salvo posterior reiteração ou 
ratificação no momento processual oportuno. 
 
III - De acordo com entendimento sumulado do 
Superior Tribunal de Justiça, as decisões por 
maioria, em sede de reexame necessário, não 
ensejam a interposição de embargos infringentes.  
 
IV - A ausência de declaração de voto vencido, 
contendo as razões da manifestação judicial 
divergente, impede a interposição de embargos 
infringentes.  
 
De acordo com as proposições apresentadas, 
assinale a alternativa CORRETA: 
 
a) todas as proposições estão corretas 
 
b) apenas uma das proposições está correta 
 
c) apenas duas proposições estão corretas 
 
d) apenas três proposições estão corretas 
 
e) todas as proposições estão incorretas 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



52. Analise as proposições a seguir: 
 
I - A decisão do Ministro Presidente do Supremo 
Tribunal Federal que suspende a eficácia de 
liminar em mandado de segurança, salvo 
determinação em contrário no provimento que a 
deferir, produz efeitos até o trânsito em julgado 
da decisão de mérito a ser proferida no processo 
principal, não havendo razão para a reiteração de 
pedido de suspensão, enquanto houver recurso 
ainda pendente de apreciação. 
 
II - Nos termos da Súmula 506 do Supremo 
Tribunal Federal, não cabe agravo contra a decisão 
do Ministro Presidente do STF que indefere pedido 
de suspensão de liminar em sede de mandado de 
segurança. 
 
III - Havendo confirmação pelo Tribunal de Justiça 
Estadual,  da decisão de seu Presidente que 
indeferir o pedido de suspensão de liminar 
formulado, caberá a renovação do requerimento 
ao Presidente do Superior Tribunal de Justiça,  
independentemente da natureza da matéria em 
debate. 
 
IV - Existindo liminares com conteúdo idêntico, 
poderá o Presidente do Tribunal deferir a 
suspensão de maneira coletiva, em única decisão,  
bem ainda estender o efeitos da suspensão a 
liminares supervenientes, mediante aditamento ao 
pedido original.  
 
De acordo com as proposições apresentadas, 
assinale a alternativa CORRETA:  
 
a) todas estão corretas 
 
b) II e III estão corretas 
 
c) apenas a III está correta 
 
d) I e IV estão corretas 
 
e) todas estão incorretas 
 
53. Analise as proposições a seguir: 
 
I - De acordo com o entendimento sumulado do 
Supremo Tribunal Federal, não cabe ação 
rescisória por ofensa a literal disposição de lei, 
quando a decisão rescindenda tiver sido baseada 
em texto legal de interpretação controvertida nos 
tribunais. 
 
II - O ajuizamento de ações rescisórias por 
Autarquias depende do cumprimento do ônus 
processual estabelecido no art. 488, II do CPC, 
sob pena de indeferimento da petição inicial.  
 
III - Para a caracterização de erro de fato capaz 
de ensejar o ajuizamento de ação rescisória, é 
indispensável que exista nexo de causalidade 
entre a premissa fática adotada pelo Juízo 
prolator da decisão e o conteúdo decisório do 
provimento rescindendo. 

IV - A Fazenda Pública detém ferramenta 
específica de desconstituição dos efeitos da coisa 
julgada podendo suscitar, em sede de embargos à 
execução, a inexigibilidade de título judicial 
fundado em leis ou atos normativos declarados 
inconstitucionais pelo Supremo Tribunal Federal.  
 
De acordo com as proposições apresentadas, 
assinale a alternativa CORRETA: 
 
a) todas as proposições estão corretas 
 
b) apenas uma das proposições está correta 
 
c) apenas duas proposições estão corretas 
 
d) apenas três proposições estão corretas 
 
e) todas as proposições estão incorretas 
 
54. Analise as assertivas a  seguir e assinale 
a alternativa CORRETA: 
 
a) De acordo com jurisprudência dominante do 
Superior Tribunal de Justiça, o destrancamento de 
recurso especial retido somente pode ocorrer 
mediante o ajuizamento de ação cautelar perante 
o próprio STJ. 
 
b) Compete ao Superior Tribunal de Justiça 
processar e julgar mandado de segurança 
impetrado contra decisão monocrática de membro 
de Tribunal de Justiça, dotada de teratologia e 
violação à legislação infraconstitucional. 
 
c) De acordo com os precedentes do Supremo 
Tribunal Federal, o mandado de segurança 
impetrado contra deliberação do Conselho 
Nacional de Justiça que não tenha alterado ato 
administrativo de Tribunal Estadual, não está 
inserido na competência originário do próprio STF. 
 
d) A natureza constitucional do mandado de 
segurança autoriza a sua impetração contra ato 
administrativo objeto de recurso dotado de efeito 
suspensivo,  independente de caução.  
 
e) Ainda que haja remédio processual específico, 
é cabível o mandado de segurança para atacar 
decisão judicial ilegal e teratológica.  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



55. Acerca da execução de título 
extrajudicial, analise as proposições abaixo: 
 
I - Os embargos à execução lastreada em título 
extrajudicial devem ser ajuizados no prazo 
máximo de 15 (quinze) dias contados da 
intimação da penhora ou arresto destinados à 
garantia do Juízo. 
 
II - A concessão de efeito suspensivo aos 
embargos à execução, ainda que fundamentados 
em exceções pessoais do devedor, suspenderá a 
execução em relação aos respectivos 
litisconsortes, evitando tumulto na tramitação 
processual. 
 
III - Uma vez concedido efeito suspensivo aos 
embargos à execução, serão sobrestados todos os 
atos processuais, incluindo a avaliação dos bens 
penhorados. 
 
IV - No prazo para oferecimento dos embargos, 
poderá o devedor reconhecer o crédito e requerer 
o parcelamento total de sua obrigação em seis 
prestações mensais e sucessivas, acrescidas de 
juros e correção monetária.     
 
De acordo com as proposições apresentadas, 
assinale a alternativa CORRETA: 
 
a) todas as proposições estão corretas 
 
b) apenas uma das proposições está correta 
 
c) apenas duas proposições estão corretas 
 
d) apenas três proposições estão corretas 
 
e) todas as proposições estão incorretas 
 
56. Analise as proposições a seguir: 
 
I - A restituição voluntária do objeto empenhado 
constitui-se em modalidade de remissão tácita de 
dívida, provando a renúncia do credor à garantia 
real, bem como a extinção da dívida respectiva. 
 
II - Pertenças são bens que, constituindo partes 
integrantes, se destinam, de modo duradouro, ao 
uso, ao serviço ou ao aformoseamento de outro. 
 
III - À indenização por dano material observa a 
teoria da diferença, pois é medida pela extensão 
do dano, permitindo-se ao juiz, contudo, que 
equitativamente, reduza ou eleve o valor 
respectivo, caso haja excessiva desproporção 
entre a gravidade da culpa e o dano. 
 
IV - Não está sujeito a prazo prescricional ou 
decadencial o exercício do direito potestativo do 
condômino de exigir a divisão da coisa comum, 
respondendo o quinhão de cada um pela sua 
parte nas despesas de divisão. 
 
De acordo com as proposições apresentadas, 
assinale a alternativa CORRETA: 

a) todas as proposições estão corretas 
 
b) apenas uma das proposições está correta 
 
c) apenas duas proposições estão corretas 
 
d) apenas três proposições estão corretas 
 
e) todas as proposições estão incorretas 
 
57. Analise as proposições a seguir: 
 
I - Chama-se expromissão a novação subjetiva 
passiva efetuada independentemente de 
consentimento do devedor. 
 
II - O mútuo é contrato translativo do domínio, 
razão por que a ele se aplica o princípio da res 
perit domino, correndo por conta do mutuário 
todos os riscos da coisa emprestada desde a 
tradição. 
 
III - Perde a qualidade de solidária a obrigação 
que se resolver em perdas e danos, sendo que, 
havendo culpa de todos os devedores pelo 
perecimento da coisa, responderão todos por 
partes iguais. 
 
IV - A vedação da estipulação de pacto comissório 
na hipoteca não se estende à dação em 
pagamento da coisa hipotecada após o 
vencimento da dívida garantida. 
 
De acordo com as proposições apresentadas, 
assinale a alternativa CORRETA: 
 
a) todas as proposições estão corretas 
 
b) apenas uma das proposições está correta 
 
c) apenas duas proposições estão corretas 
 
d) apenas três proposições estão corretas 
 
e) todas as proposições estão incorretas 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



58. Analise as proposições a seguir: 
 
I - A atuação culposa do mandatário no exercício 
dos poderes que lhe foram conferidos pelo 
mandante, em razão da qual o negócio não vem a 
surtir o esperado efeito, elide a obrigação do 
mandante de pagar ao mandatário a remuneração 
ajustada, mas não as despesas da execução do 
mandato. 
 
II - Ação relativa a imóvel situado no Brasil 
somente pode ser julgada por autoridade 
judiciária brasileira, ainda que autor e réu sejam 
estrangeiros e mesmo que ambos sejam 
residentes e domiciliados fora do Brasil. 
 
III - A alteração do estatuto da fundação, para o 
fim de rever a finalidade desta, exige deliberação 
de dois terços dos competentes para gerir e 
representar a pessoa jurídica e ainda aprovação 
pelo órgão do Ministério Público, passível a 
denegação desta de suprimento judicial. 
 
IV - Configura erro substancial o silêncio 
intencional de uma das partes a respeito de fato 
ou qualidade que a outra parte haja ignorado, 
desde que se prove que sem ele o negócio não se 
teria celebrado. 
 
De acordo com as proposições apresentadas, 
assinale a alternativa CORRETA: 
 
a) todas as proposições estão corretas 
 
b) apenas uma das proposições está correta 
 
c) apenas duas proposições estão corretas 
 
d) apenas três proposições estão corretas 
 
e) todas as proposições estão incorretas 
 
59. Analise as proposições a seguir: 
 
I - Na venda ad mensuram presume-se de modo 
absoluto que a referência às dimensões não foi 
simplesmente enunciativa, quando a diferença 
encontrada exceder a 5% (cinco por cento) da 
área total enunciada. 
 
II - Segundo jurisprudência sumulada do Superior 
Tribunal de Justiça (Súmula 132), a ausência de 
registro de transferência implica a 
responsabilidade do antigo proprietário por dano 
resultante de acidente que envolva o veículo 
alienado. 
 
III - A prescrição suspensa recomeça a correr da 
data do ato que a suspendeu, ou do último ato do 
processo que a suspender. 
 
IV - Havendo capital e juros, o pagamento 
imputar-se-á primeiro no capital, e depois nos 
juros vencidos, salvo estipulação em contrário, ou 
se o credor passar a quitação por conta dos juros. 
 

De acordo com as proposições apresentadas, 
assinale a alternativa CORRETA: 
 
a) todas as proposições estão corretas 
 
b) apenas uma das proposições está correta 
 
c) apenas duas proposições estão corretas 
 
d) apenas três proposições estão corretas 
 
e) todas as proposições estão incorretas 
 
60. Analise as proposições a seguir: 
 
I - Provado que os juros de mora não cobrem o 
prejuízo, mesmo havendo pena convencional, 
pode o juiz conceder ao credor indenização 
suplementar. 
 
II - Aquele que tiver prometido fato de terceiro 
responderá por perdas e danos, quando este não 
o executar, obrigação que se estende àquele que 
se comprometer por outrem, se este, depois de se 
ter obrigado, faltar à prestação. 
 
III - O conhecimento do vício ou defeito da coisa 
pelo alienante ou pelo adquirente não obstaculiza 
a responsabilização daquele pelos vícios 
redibitórios, apenas sendo importante para 
determinar a extensão dessa responsabilidade. 
 
IV - Em obrigação alternativa, no caso de 
pluralidade de optantes, havendo divergência 
entre estes, prevalecerá a deliberação da maioria 
quanto à concentração da prestação que vai ser 
adimplida. 
   
De acordo com as proposições apresentadas, 
assinale a alternativa CORRETA: 
 
a) todas as proposições estão corretas 
 
b) apenas uma das proposições está correta 
 
c) apenas duas proposições estão corretas 
 
d) apenas três proposições estão corretas 
 
e) todas as proposições estão incorretas 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



61. Analise as proposições a seguir: 
 
I - Designados dois ou mais lugares para a 
ocorrência do pagamento, cabe ao credor escolher 
entre eles. 
 
II - Permite-se ao credor pignoratício que se 
aproprie dos frutos da coisa empenhada que se 
encontra em seu poder, imputando o valor 
respectivo, em primeiro lugar, nas despesas de 
guarda e conservação por ele efetuadas. 
 
III - A emancipação judicial não prescinde da 
exigência de idade mínima, estando sujeita a 
registro público de caráter constitutivo da 
capacidade do emancipado. 
 
IV - Têm-se por não escritas e, portanto, 
inexistentes as condições ilícitas, ou de fazer coisa 
ilícita. 
 
De acordo com as proposições apresentadas, 
assinale a alternativa CORRETA: 
 
a) todas as proposições estão corretas 
 
b) apenas uma das proposições está correta 
 
c) apenas duas proposições estão corretas 
 
d) apenas três proposições estão corretas 
 
e) todas as proposições estão incorretas 
 
62. Analise as proposições a seguir: 
 
I - Existe ação condenatória submetida a prazo 
decadencial, como há ação constitutiva 
imprescritível. 
 
II - É admitida a conservação do negócio jurídico 
celebrado em estado de perigo desde que seja 
oferecido ao lesado suplemento sufiuciente, ou se 
a parte favorecida concordar com a redução do 
proveito. 
 
III - Aquele que por ação ou omissão voluntária, 
negligência ou imprudência, violar direito ou 
causar prejuízo a outrem comete ato ilícito. 
 
IV - No usufruto constituído em favor de duas 
pessoas, falecendo uma delas e salvo disposição 
em contrário, o quinhão do falecido acrescerá ao 
do sobrevivente. 
 
De acordo com as proposições apresentadas, 
assinale a alternativa CORRETA: 
 
a) todas as proposições estão corretas 
 
b) apenas uma das proposições está correta 
 
c) apenas duas proposições estão corretas 
 
d) apenas três proposições estão corretas 
 

e) todas as proposições estão incorretas 
 
63. Analise as proposições a seguir: 
 
I - A ausência de certezas científicas não pode ser 
argumento utilizado para postergar a adoção de 
medidas eficazes para a proteção ambiental, 
ainda que estas restrinjam atividades industriais. 
 
II - A legislação brasileira disciplinou o uso do 
fogo no processo produtivo agrícola, quando 
prescreveu no art. 27, parágrafo único da Lei n. 
4.771/65 que o Poder Público poderia autorizá-lo 
em práticas agropastoris ou florestais desde que 
em razão de peculiaridades locais ou regionais, 
abrangendo tanto os pequenos produtores, como 
as atividades agroindustriais ou agrícolas 
organizadas, exercidas empresarialmente.  
 
III - A administração pública pode autorizar a 
queima da palha da cana de açúcar em atividades 
agrícolas industriais, por ato normativo genérico, 
sem a necessidade de estudo de impacto 
ambiental e licenciamento individuais, desde que 
com a implementação de medidas que viabilizem 
amenizar os danos e a recuperar o ambiente.   
 
IV - As atividades agropastoris, independente do 
porte de sua estrutura, estão sujeitas ao controle 
ambiental estatal. 
 
De acordo com as proposições apresentadas, 
assinale a alternativa CORRETA:  
 
a) todas as proposições estão corretas 
 
b) apenas uma das proposições está correta 
 
c) apenas duas proposições estão corretas 
 
d) apenas três proposições estão corretas 
 
e) todas as proposições estão incorretas 
 
64. Analise as proposições a seguir: 
 
I -  A averbação da reserva legal, no âmbito do 
Direito Ambiental, tem caráter meramente 
declaratório e a obrigação de recuperar a 
degradação ambiental ocorrida na faixa da 
reserva legal abrange aquele que é titular da 
propriedade do imóvel, mesmo que não seja de 
sua autoria a deflagração do dano, tendo em 
consideração sua natureza propter rem.  
 
II – a recuperação de área degradada, inserida na 
faixa de reserva legal, observará os critérios 
estabelecidos pelo proprietário, desde que seja 
comunicado ao órgão ambiental o método 
escolhido, para que seja feito o controle da 
atividade.  
 
III – na recuperação de área degradada, inserida 
na faixa de reserva legal, não será permitida a 
utilização de espécies exóticas. 
 



IV - O proprietário ou possuidor de imóvel rural 
que detinha, em 22 de julho de 2008, área de 
Reserva Legal em extensão inferior ao 
estabelecido no art. 12 da Lei 12651/2012, 
poderá regularizar sua situação, desde que, em 
conjunto ou isoladamente, venha a recompor a 
Reserva Legal, permitir a regeneração natural da 
vegetação na área de Reserva Legal ou 
compensar a Reserva Legal.  
 
De acordo com as proposições apresentadas, 
assinale a alternativa CORRETA: 
 
a) todas estão corretas 
 
b) I e II estão corretas 
 
c) somente a III está correta 
 
d) I e IV estão corretas 
 
e) todas estão incorretas 
 
65. Assinale a alternativa CORRETA: 
 
a) A restauração in natura é suficiente para 
reverter ou recompor integralmente, no terreno 
da responsabilidade civil, o dano ambiental 
causado.  
 
b) A jurisprudência do STJ está firmada no sentido 
de que a necessidade de reparação integral da 
lesão causada ao meio ambiente permite a 
cumulação de obrigações de fazer, de não fazer e 
de indenizar.   
 
c) A reparação ambiental deve ser feita da forma 
mais completa possível, de modo que a 
condenação a recuperar a área lesionada não 
exclui o dever de indenizar, mas, iniciadas as 
medidas para sua recuperação, não há que se 
falar em dano residual.  
 
d) O dever de reparar o dano ambiental está 
sujeito ao prazo prescricional de vinte anos, 
independente da natureza da área afetada; 
 
e) O direito ambiental atua de forma a considerar, 
no mesmo plano, a prevenção, a recuperação e o 
ressarcimento.  
 
66. Analise as proposições a seguir: 
 
I - Nos termos do art. 225 da CF/88, o Poder 
Público tem o dever de preservar o meio 
ambiente. Trata-se de um dever fundamental, que 
não se resume apenas em um mandamento de 
ordem negativa, consistente na não degradação, 
mas possui também uma disposição de cunho 
positivo que impõe a todos - Poder Público e 
coletividade - a prática de atos tendentes a 
recuperar, restaurar e defender o ambiente 
ecologicamente equilibrado. 
 
II - A elaboração do plano de manejo é essencial 
para a preservação da Unidade de Conservação, 

pois é nele que se estabelecem as normas que 
devem presidir o uso da área e o manejo dos 
recursos naturais, inclusive a implantação das 
estruturas físicas necessárias à gestão da unidade 
(art. 2º, XVII, da Lei n. 9.985/2000). 
 
III - A omissão do Poder Público na elaboração do 
plano de manejo e gestão de uma Unidade de 
Conservação coloca em risco a própria integridade 
da unidade de conservação, e constitui-se em 
violação do dever fundamental de proteção do 
meio ambiente. 
 
IV - A União pode ser obrigada ao repasse de 
verbas, para que o órgão ambiental federal realize 
todos os procedimentos administrativos 
necessários à elaboração do plano de gestão de 
uma APA  criada em área que integra o patrimônio 
público federal (art. 20, inciso VII, da CF). 
 
De acordo com as proposições apresentadas, 
assinale a alternativa CORRETA:  
 
a) todas as proposições estão corretas 
 
b) apenas uma das proposições está correta 
 
c) apenas duas proposições estão corretas 
 
d) apenas três proposições estão corretas 
 
e) todas as proposições estão incorretas 
 
67. Analise as proposições a seguir: 
 
I - No Brasil, ao contrário de outros países, o juiz 
não cria obrigações de proteção do meio 
ambiente. Elas jorram da lei, após terem passado 
pelo crivo do Poder Legislativo.  
 
II - A legislação brasileira atual reflete a 
transformação científica, ética, política e jurídica 
que reposicionou os manguezais, levando-os da 
condição de risco à saúde pública ao patamar de 
ecossistema criticamente ameaçado. Objetivando 
resguardar suas funções ecológicas, econômicas e 
sociais, o legislador atribuiu-lhes o regime jurídico 
de Área de Preservação Permanente.  
 
III - Para o fim de apuração do nexo de 
causalidade no dano ambiental, equiparam-se 
quem faz, quem não faz quando deveria fazer, 
quem deixa fazer, quem não se importa que 
façam, quem financia para que façam, e quem se 
beneficia quando outros fazem.  
 
IV - É compatível com o Direito brasileiro a 
chamada desafetação ou desclassificação jurídica 
tácita em razão do fato consumado.  
 
 
 
 
 
 



De acordo com as proposições apresentadas, 
assinale a alternativa CORRETA:  
 
a) todas as proposições estão corretas 
 
b) apenas uma das proposições está correta 
 
c) apenas duas proposições estão corretas 
 
d) apenas três proposições estão corretas 
 
e) todas as proposições estão incorretas 
 
68. Analise as proposições a seguir: 
 
I - Diante de ocupação ou utilização ilegal de 
espaços ou bens públicos, não se desincumbe do 
dever-poder de fiscalização ambiental (e também 
urbanística) o Administrador que se limita a 
embargar obra ou atividade irregular e a 
denunciá-la ao Ministério Público ou à Polícia, 
ignorando ou desprezando outras medidas, 
inclusive possessórias, que a lei põe à sua 
disposição para eficazmente fazer valer a ordem 
administrativa e, assim, impedir, no local, a 
turbação ou o esbulho do patrimônio estatal e dos 
bens de uso comum do povo, resultante de 
desmatamento, construção, exploração ou 
presença humana ilícitos.  
 
II - A turbação e o esbulho ambiental-urbanístico 
podem – e no caso do Estado, devem – ser 
combatidos pelo desforço imediato, medida 
prevista atualmente no art. 1.210, § 1º, do 
Código Civil de 2002 e imprescindível à 
manutenção da autoridade e da credibilidade da 
Administração, da integridade do patrimônio 
estatal, da legalidade, da ordem pública e da 
conservação de bens intangíveis e indisponíveis 
associados à qualidade de vida das presentes e 
futuras gerações.  
 
III - A Administração é solidária, objetiva e 
ilimitadamente responsável, nos termos da Lei 
6.938/1981, por danos urbanístico-ambientais 
decorrentes da omissão do seu dever de controlar 
e fiscalizar, na medida em que contribua, direta 
ou indiretamente, tanto para a degradação 
ambiental em si mesma, como para o seu 
agravamento, consolidação ou perpetuação, tudo 
sem prejuízo da adoção, contra o agente público 
relapso ou desidioso, de medidas disciplinares, 
penais, civis e no campo da improbidade 
administrativa.  
 
IV - No caso de omissão de dever de controle e 
fiscalização, a responsabilidade ambiental 
solidária da Administração é de execução 
subsidiária (ou com ordem de preferência)   
 
De acordo com as proposições apresentadas, 
assinale a alternativa CORRETA:  
 
a) todas as proposições estão corretas 
 
b) apenas uma das proposições está correta 

 
c) apenas duas proposições estão corretas 
 
d) apenas três proposições estão corretas 
 
e) todas as proposições estão incorretas 
 
69. Nos termos do art. 4º da Lei 
12651/2012, considera-se Área de 
Preservação Permanente: 
 
I - As faixas marginais de qualquer curso d’água 
natural, desde a borda da calha do leito regular, 
em largura mínima de 10 (dez) metros, para os 
cursos d’água de menos de 10 (dez) metros de 
largura e 30 (trinta) metros, para os cursos 
d’água que tenham de 10 (dez) a 50 (cinquenta) 
metros de largura. 
 
II - As áreas no entorno dos lagos e lagoas 
naturais, em faixa com largura mínima de 50 
(cinquenta) metros, em zonas rurais, exceto para 
o corpo d’água com até 20 (vinte) hectares de 
superfície, cuja faixa marginal será de 30 (trinta) 
metros e 30 (trinta) metros, em zonas urbanas. 
 
III - As áreas no entorno das nascentes e dos 
olhos d’água, ainda que não perenes, qualquer 
que seja sua situação topográfica, no raio mínimo 
de 50 (cinquenta) metros.   
 
IV - As restingas, em toda sua extensão. 
 
De acordo com as proposições apresentadas, 
assinale a alternativa CORRETA:  
 
a) todas as proposições estão corretas 
 
b) apenas uma das proposições está correta 
 
c) apenas duas proposições estão corretas 
 
d) apenas três proposições estão corretas 
 
e) todas as proposições estão incorretas 
 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



70. Analise as proposições a seguir: 

I - A Tomada de Contas Especial (TCE), tal como 
prevista no Regimento Interno do Tribunal de 
Contas da União, é instaurada por autoridade 
administrativa competente e pelo controle interno 
do órgão repassador do recurso, sendo submetida 
à análise do tribunal de contas.    

II - No âmbito do TCU, a Tomada de Contas 
Especial é iniciada diante da omissão no dever de 
prestar contas, da falta de comprovação da 
aplicação de recursos, de desfalque ou desvio de 
dinheiros, bens ou valores públicos, ou, ainda, em 
razão de qualquer ato ilegal, ilegítimo ou 
antieconômico, desde que não resulte dano.  

III - A Tomada de Contas Especial só deve ser 
instaurada pela autoridade administrativa federal 
após esgotadas as providências administrativas 
internas, sem sucesso.  

IV - Havendo imposição de pena pecuniária na 
decisão do TCU, o não pagamento do débito sujeitará 
o responsável à inclusão no CADIN - Cadastro 
Informativo dos débitos não quitados de órgãos e 
entidades federais.  

De acordo com as proposições apresentadas, 
assinale a alternativa CORRETA:  
 
a) todas as proposições estão corretas 
 
b) apenas uma das proposições está correta 
 
c) apenas duas proposições estão corretas 
 
d) apenas três proposições estão corretas 
 
e) todas as proposições estão incorretas 
 
71. Analise as proposições a seguir: 

I - Além da multa, o TCU pode decretar, no curso 
de qualquer apuração de irregularidade, a 
indisponibilidade dos bens do responsável por até 
dois anos.   

II - Em caso de configuração de infração grave, o 
TCU pode inabilitar o responsável para o exercício 
de cargo em comissão ou função de confiança no 
âmbito da administração pública federal por um 
período que variará de cinco a oito anos e, em 
caso de fraude, pode declarar a inidoneidade de 
responsável para participar de licitação.  

III - O TCU pode, ainda, determinar à Advocacia-
Geral da União (AGU), ou ao dirigente de entidade 
jurisdicionada, a adoção de providências para 
arresto dos bens de responsáveis julgados em 
débito.  

IV - As penalidades aplicadas pelo TCU excluem a 
aplicação de sanções penais e de sanções 
administrativas pelas autoridades competentes.  

 
De acordo com as proposições apresentadas, 
assinale a alternativa CORRETA:  
 
a) todas as proposições estão corretas 

b) apenas uma das proposições está correta 
 
c) apenas duas proposições estão corretas 
 
d) apenas três proposições estão corretas 
 
e) todas as proposições estão incorretas 
 

72. Analise as proposições a seguir: 

I - No âmbito recursal do TCU, se interpostos 
dentro do prazo regimental e adequados quanto 
ao seu cabimento, todos os recursos são dotados 
de efeito suspensivo, total ou parcial. 

II - Cabe recurso de reconsideração de decisão 
definitiva em processo de prestação ou tomada de 
contas, inclusive especial, com efeito suspensivo, 
dentro do prazo de quinze dias. 

III - Cabe pedido de reexame de decisão de 
mérito proferida em processo concernente a ato 
sujeito a registro e a fiscalização de atos e 
contratos. 

IV - Tendo características semelhantes a uma 
ação rescisória, cabe revisão de decisão definitiva 
em processo de prestação ou tomada de contas, 
inclusive especial, desde que fundada em erro de 
cálculo nas contas, falsidade ou insuficiência de 
documentos ou documentos novos com eficácia 
sobre a prova produzida e deve ser interposto no 
prazo de 4 (quatro) anos. 

 
De acordo com as proposições apresentadas, 
assinale a alternativa CORRETA:  
 
a) todas as proposições estão corretas 
 
b) apenas uma das proposições está correta 
 
c) apenas duas proposições estão corretas 
 
d) apenas três proposições estão corretas 
 
e) todas as proposições estão incorretas 
 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



73. Considerando o texto da Lei de 

Responsabilidade Fiscal (LC 101), analise as 

proposições a seguir: 

I - Nas referências aos Entes federativos estão 
compreendidos o Poder Executivo, o Poder 
Legislativo, Tribunais de Contas, o Poder Judiciário 
e o Ministério Público, as respectivas 
administrações diretas, fundos, autarquias, 
fundações e empresas estatais dependentes. 

II - O conceito de empresa controlada abrange 
sociedade cuja maioria do capital social pertença, 
direta ou indiretamente, a um ente da Federação.  

III - O conceito de empresa estatal dependente 
abrange empresa controlada que receba do ente 
controlador recursos financeiros para pagamento 
de despesas com pessoal ou de custeio em geral 
ou de capital e  aqueles provenientes do aumento 
de participação acionária. 

IV - A definição de receita corrente líquida, no 
caso da União, significa o somatório das receitas 
tributárias, de contribuições, patrimoniais, 
industriais, agropecuárias, de serviços, 
transferências correntes e outras receitas também 
correntes, deduzidos os valores transferidos aos 
Estados e Municípios, por determinação 
constitucional, legal ou contratual. 

 
De acordo com as proposições apresentadas, 
assinale a alternativa CORRETA:  
 
a) todas as proposições estão corretas 
 
b) apenas uma das proposições está correta 
 
c) apenas duas proposições estão corretas 
 
d) apenas três proposições estão corretas 
 
e) todas as proposições estão incorretas 
 
74. Analise as proposições a seguir: 
 

I - Todas as despesas relativas à dívida pública, 
mobiliária ou contratual, e as receitas que a 
atenderão, constarão da lei orçamentária anual, 
mas o refinanciamento da dívida pública constará 
separadamente na lei orçamentária. 

II - Não constará da lei orçamentária crédito com 
finalidade imprecisa ou com dotação ilimitada. 

III - A lei orçamentária não consignará dotação 
para investimento com duração superior a um 
exercício financeiro que não esteja previsto no 
plano plurianual ou em lei que autorize a sua 
inclusão. 

IV - Integram as despesas da União, e são 
incluídas na lei orçamentária, as do Banco Central 
do Brasil relativas a pessoal e encargos sociais, 
custeio administrativo, inclusive os destinados a 
benefícios e assistência aos servidores, e a 
investimentos. 

De acordo com as proposições apresentadas, 
assinale a alternativa CORRETA:  
 
a) todas as proposições estão corretas 
 
b) apenas uma das proposições está correta 
 
c) apenas duas proposições estão corretas 
 
d) apenas três proposições estão corretas 
 
e) todas as proposições estão incorretas 
 

75. Analise as proposições a seguir: 

 

I - A concessão ou ampliação de incentivo ou 
benefício de natureza tributária da qual decorra 
renúncia de receita deverá, dentre outros 
requisitos, estar acompanhada de estimativa do 
impacto orçamentário-financeiro no exercício em 
que deva iniciar sua vigência e nos seguintes. 

II - A renúncia compreende anistia, remissão, 
subsídio, crédito presumido, concessão de isenção 
em caráter não geral, alteração de alíquota ou 
modificação de base de cálculo que implique 
redução discriminada de tributos ou contribuições, 
e outros benefícios que correspondam a 
tratamento diferenciado. 

III - A criação, expansão ou aperfeiçoamento de 
ação governamental que acarrete aumento da 
despesa serão acompanhados de estimativa do 
impacto orçamentário-financeiro no exercício em 
que deva entrar em vigor e nos dois subseqüentes 
e da declaração do ordenador da despesa de que 
o aumento tem adequação orçamentária e 
financeira com a lei orçamentária anual e 
compatibilidade com o plano plurianual e com a lei 
de diretrizes orçamentárias. 

IV - Considera-se adequada com a lei 
orçamentária anual, a despesa objeto de dotação 
específica e suficiente, ou que esteja abrangida 
por crédito genérico, de forma que somadas todas 
as despesas da mesma espécie, realizadas e a 
realizar, previstas no programa de trabalho, não 
sejam ultrapassados os limites estabelecidos para 
o exercício. 

 
De acordo com as proposições apresentadas, 
assinale a alternativa CORRETA:  
 
a) todas as proposições estão corretas 
 
b) apenas uma das proposições está correta 
 
c) apenas duas proposições estão corretas 
 
d) apenas três proposições estão corretas 
 
e) todas as proposições estão incorretas 
 
 
 



76. Analise as proposições a seguir: 
 
I - A Constituição da República de 1988 previu, 
em norma não autoaplicável (art. 7o., XXI), a 
criação do aviso prévio proporcional ao tempo de 
serviço, instituto só regulamentado em 2011 pela 
Lei Federal n. 12.506. Dispõe a lei, alterando 
dispositivos da CLT, que o aviso prévio, quando 
decorrer da dispensa imotivada do empregado, 
será sempre concedido pelo período de 30 (trinta) 
dias e, quando este contar com mais de 01 (um) 
ano de serviço na mesma empresa, serão 
acrescidos, proporcionalmente, mais 03 (três) 
dias a cada ano de serviço executado no mesmo 
estabelecimento, até o limite máximo de 30 
(trinta) dias, totalizando até 60 (sessenta) dias.  
 
II - O regime de sobreaviso, à luz da Súmula 428 
do TST, não se caracteriza, por si só, em razão do 
uso de aparelho de intercomunicação pelo 
empregado, uma vez que o mesmo não 
permaneça em sua residência aguardando, a 
qualquer momento, convocação para o serviço. A 
rigidez desse entendimento foi atenuada, 
entretanto, pela edição da Lei Federal n. 
12.551/2011, segundo a qual não é mais possível 
distinguir o trabalho realizado no estabelecimento 
do empregador daquele executado no domicílio do 
empregado e também do realizado à distância. 
Reconheceu a lei que a utilização de meios 
telemáticos e informatizados de comando, 
controle e supervisão, mesmo à distância, são 
capazes de gerar direitos trabalhistas, inclusive o 
sobreaviso, desde que presentes todos os 
elementos da relação de emprego, equiparando 
esses novos meios de comando e fiscalização, 
especialmente para fim de subordinação jurídica, 
aos pessoais e diretos exercidos pelo empregador. 
 
III - O salário-mínimo previsto no artigo 7o, IV da 
CF/88, sempre fixado em lei e nacionalmente 
unificado, deve atender às necessidades vitais do 
trabalhador e sua família, representando o 
patamar abaixo do qual não pode jamais 
prevalecer a vontade dos contratantes na relação 
de emprego, sendo nula de pleno direito qualquer 
estipulação em contrário, ainda que resultante de 
negociaçao coletiva. Na Súmula Vinculante 16, o 
STF reafirmou a jurisprudência dominante da 
Corte no sentido de que o salário-mínimo previsto 
nos artigos 7o, IV e 39, par. 3o. da CF/88 deve 
corresponder ao vencimento e salário básicos do 
servidor público e empregado, respectivamente, e 
não às remunerações destes compostas por 
gratificações e demais vantagens.  
 
IV - A Lei Federal n. 5.889/73 regulamenta as 
relações de trabalho rural, conceituando como 
empregado rural a pessoa física que, em 
propriedade dessa natureza ou prédio rústico, 
presta serviço não eventual a empregador 
também rural, sob dependência hierárquica e 
mediante salário. O empregador do campo, por 
sua vez, foi definido pela lei como a pessoa física 
ou jurídica, proprietário ou não, que explore, 
diretamente, atividade agroeconômica em caráter 

permanente ou temporário, contando com auxílio 
de empregados. A atividade econômica referida 
pela lei não inclui a exploração industrial em 
estabelecimento agrário de qualquer natureza.   
 
De acordo com as proposições apresentadas, 
assinale a alternativa CORRETA: 
 
a) todas as proposições estão corretas 
 
b) apenas uma das proposições está correta 
 
c) apenas duas proposições estão corretas 
 
d) apenas três proposições estão corretas 
 
e) todas as proposições estão incorretas 
 
77. Analise as proposições a seguir: 
 
I - Sobre o sistema de nulidades processuais 
capitulado nos artigos 794 e seguintes da CLT, é 
correto afirmar que: a nulidade só será declarada 
quando o ato viciado acarretar prejuízo às partes;  
será pronunciada mediante provocação das 
partes, que deverão arguí-la na primeira 
oportunidade que puderem falar nos autos ou em 
audiência; a nulidade absoluta poderá ser 
declarada de ofício pelo juiz da causa, a exemplo 
daquela fundada em incompetência de foro; não 
será pronunciada se for possível suprir a falta ou 
repetir o ato viciado; também não será declarada 
se a parte beneficiada foi quem lhe deu causa. 
Relativamente aos efeitos previstos na lei, a 
declaração de nulidade afetará todos os atos 
anteriores e posteriores do processo, sejam ou 
não dele (ato viciado) dependentes ou 
consenquentes, sendo dever do juiz explicitar 
quais os atingidos pela declaração.  
 
II - O Decreto-lei n. 779/69 garante à Fazenda 
Pública, dentre outros direitos e prerrogativas, o 
recurso ordinário “ex officio” das decisões 
trabalhistas que lhe sejam total ou parcialmente 
contrárias. Sobre o tema, o TST editou a Súmula 
303, definindo as seguintes hipóteses para o 
exercício desse duplo grau de jurisdição: a) em 
dissídio individual, só está sujeita à remessa 
necessária, mesmo na vigência da CF/88, decisão 
contrária à Fazenda Pública cuja condenação 
ultrapasse o valor correspondente a 60 (sessenta) 
salários-mínimos, ou quando o julgado estiver em 
desacordo com decisão plenária do STF e TST ou 
com súmula ou orientação jurisprudencial também 
do Tribunal Superior do Trabalho; b) em ação 
rescisória, a decisão proferida pelo juízo de 
primeiro grau está sujeita ao duplo grau de 
jurisdição obrigatório sempre que desfavorável ao 
ente público, exceto na hipótese de condenações 
que não ultrapassem o valor equivalente a 60 
(sessenta) salários-mínimos;  c) em mandado de 
segurança, somente cabe remessa ex officio se, 
na relação processual, figurar pessoa juridica de 
direito público como parte prejudicada pela 
concessão da ordem mandamental. Nessa 
hipótese, também não caberá a remessa 



obrigatória quando figurar no feito, como 
impetrante e terceiro interessado, pessoa de 
direito privado, ainda que se discuta matéria 
administrativa. 

III - O recurso de revista de que trata o art. 896 
da CLT está garantido à Fazenda Pública no prazo 
de 16 dias. No entanto, conforme entendimento 
assentado na OJ 334 da SBDI-1 do TST, incabível 
essa interposição quando não tenha havido, pelo 
Ente público condenado, o oferecimento de 
recurso ordinário voluntário contra a decisão de 
primeira instância, ressalvada a hipótese de ter 
sido agravada, na segunda instância, a 
condenação imposta. 

IV - Sobre a revelia no processo do trabalho, é 
certo que decorre da ausência injustificada da 
parte reclamada à audiência em que deveria 
apresentar defesa, uma vez realizada a 
notificação inicial prevista no art. 841 da CLT. A 
respeito, a Súmula 122 do TST já firmou a tese de 
que, ausente o reclamado à audiência inicial para 
a qual notificado, e mesmo presente seu 
advogado munido de procuração, ainda assim 
será considerado revel. Os efeitos da revelia estão 
previstos no art. 844 da CLT e consistem na 
presunção de veracidade dos fatos alegados pelo 
reclamante, não dispensando, todavia, a 
intimação do reclamado para todos os atos 
subsequentes. Ainda no tema, e especificamente 
sobre o reconhecimento ou não da revelia à 
Fazenda Pública, é correto afirmar que prevalece 
no TST a tese de seu cabimento, na conformidade 
da OJ 152 da SBDI-1, segundo a qual pessoa 
jurídica de direito público sujeita-se à revelia 
prevista no artigo 844 da CLT. 
 
De acordo com as proposições apresentadas, 
assinale a alternativa CORRETA: 
 
a) todas as proposições estão corretas 
 
b) apenas uma das proposições está correta 
 
c) apenas duas proposições estão corretas 
 
d) apenas três proposições estão corretas 
 
e) todas as proposições estão incorretas 
 
78. Sobre a jurisprudência sumulada do 
Supremo Tribunal Federal em direito 
material e processual do trabalho, assinale a 
alternativa CORRETA: 
 
a) Não cabe recurso extraordinário contra decisão 
proferida no processamento de precatórios 
requisitórios, a teor da Súmula 733 do STF. Esse 
entendimento está assentado, dentre outros, no  
precedente AgR/REXT n. 281.208-1/SP, segundo o 
qual o julgamento de pedido de sequestro de 
valores necessários à satisfação de precatório, 
formulado perante Presidente de Tribunal de 
Justiça, possui natureza administrativa, pois se 
refere ao processamento dessas requisições, não 
ensejando recurso extraordinário. No mesmo 

sentido o Plenário do STF, no julgamento da ADI 
n. 1.098/SP. 
 
b) Conforme Súmula 734 do STF, é cabível 
Reclamação Constitucional mesmo quando já 
constituída a coisa julgada sobre o ato judicial que 
se alega tenha desrespeitado decisão da Corte. 
Nessa esteira, é correto afirmar que a Reclamação 
serviria, por exemplo, à impugnação de julgados 
definitivos de primeira e segunda instâncias do 
Judiciário Trabalhista, que condenaram a Fazenda 
Pública em sede de responsabilidade subsidiária e 
como tomadora de serviços de terceiros, 
afrontando o decidido pelo STF na ADC 16, em 
cujos autos foi declarada a constitucionalidade do 
artigo 71, parágrafo 1o. da Lei Federal n. 
8.666/93 e que impôs limites à aplicação do 
Enunciado 331/TST às demandas propostas em 
face do Poder Público.  
 
c) A impetração de mandado de segurança 
coletivo por entidade de classe, em favor dos 
associados, depende da autorização destes, 
conforme Súmula 629 do STF. Exige-se, tratando-
se de segurança coletiva, para legitimação das 
organizações sindicais e entidades de classe, a 
autorização expressa a que alude o inciso XXI do 
artigo 5o. da CF/88, que contempla hipótese de 
substituição processual.  
 
d) A fixação de vencimentos dos servidores 
públicos pode ser objeto de convenção coletiva, a 
teor a Súmula 679 do STF e pela extensão de 
direitos sociais próprios dos trabalhadores 
privados aos servidores públicos, conforme 
preceito contido no parágrafo 3o. do artigo 39 da 
CF/88, respeitando-se a data-base de reajustes 
de que trata a Lei Federal n. 7.706/1988. 
 
e)  À luz da Súmula 736 do STF, compete à 
Justiça do Trabalho, após edição da Emenda 
Constitucional 45/2004, julgar as ações que 
tenham como causa de pedir o descumprimento 
de normas trabalhistas relativas à segurança, 
higiene e saúde dos trabalhadores, inclusive na 
relação estatutária estabelecida entre servidores e 
Administração Pública. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



79. Sobre execução e requisição de débito de 
pequeno valor contra a Fazenda Pública, 
assinale a alternativa CORRETA: 
 
a) A CF/88 conferiu tratamento privilegiado aos 
chamados débitos de pequeno valor constituídos 
judicialmente contra a Fazenda Pública. A Emenda 
Constitucional 30/2000 definiu que débitos dessa 
natureza dispensam a expedição e processamento 
de precatórios. A Emenda Constitucional 37/2002, 
por sua vez, alterou o art. 87 do ADCT para 
conceituar a dívida de pequeno valor, em relação 
às Fazendas dos Estados e Distrito Federal, como 
aquela constituída judicialmente até o limite de 60 
(sessenta) salários mínimos, e para os municípios 
em até 40 (quarenta) salários mínimos. Seguindo 
orientação constitucional, o Estado do Pará editou 
a Lei n. 6624, de 13 de janeiro de 2004, 
regulamentando a matéria para todos os órgãos 
da administração direta e indireta estadual, 
fixando como teto o equivalente a 60 (sessenta) 
salários mínimos. 
 
b) Na forma da IN 32 do TST, as requisições de 
pequeno valor serão encaminhadas ao devedor e 
deverão ser pagas nos prazos previstos em leis 
específicas. Na hipótese de não atendimento da 
requsição judicial, o Presidente do Tribunal 
competente determinará o sequestro do 
numerário suficiente ao adimplemento da 
obrigação e cumprimento da decisão,  desde que 
requerido pelo exequente e ouvido o Ministério 
Público. 
 
c) A OJ-9 do Pleno do TST, tratando de 
reclamações trabalhistas plúrimas, estabeleceu 
que nesses casos a aferição da obrigação de 
pequeno valor, para efeito de dispensa da 
formação de precatório e aplicação do disposto no 
par. 3o. do art.100 da CF/88, deve se dar a partir 
dos créditos de cada reclamante no processo. O 
STF, por sua vez, no RE 452.261 AgR/DF, firmou a 
tese de que é possível o fracionamento de 
execução de sentença para expedição de 
requisição de pequeno valor, apenas quando se 
tratar de litisconsórcio facultativo ativo e não de 
ação coletiva intentada por legitimado 
extraordinário ou subtituto processual.  
 
d) À luz do art. 2o. e par.1o. da Lei Estadual 
6.624/2004, a quitação dos débitos judiciais de 
pequeno valor observará a ordem cronológica de 
recebimento das respectivas requisições de 
pagamento pela Procuradoria-Geral do Estado ou 
titular de entidade da Administração Indireta, e o 
pagamento será efetuado no prazo de 120 (cento 
e vinte) dias, contando do recebimento da 
requisição, cuja expedição é ato de competência 
do Presidente do Tribunal em que tramitar o 
processo. 
 
e) A IN 32 do TST, no art. 8o., admite a requisição 
de débito de pequeno valor em sede de execução 
provisória, fluindo o prazo para pagamento a 
partir do dia imediatamente posterior ao trânsito 

em julgado da decisão condenatória da Fazenda 
Pública. 
 
80. Sobre as ações cíveis admissíveis no 
processo do trabalho, assinale a alternativa 
CORRETA: 
 
a) Segundo jurisprudência do Tribunal Superior do 
Trabalho (RR-8300400-42.2006.5.09.0089, p. 
ex.), na apreciação de caso envolvendo o 
cabimento de mandado de segurança impetrado 
contra ato de Prefeito que dispensa por justa 
causa servidor público celetista, importa 
preliminarmente distinguir entre atos de império 
ou de autoridade, sindicáveis por meio de ação 
mandamental, e atos de mera gestão. A decisão 
do TST está assentada na tese de que quando o 
Estado contrata sob o regime da CLT não pratica 
ato de império, mas, sim, ato de gestão, pelo que 
se nivela ao particular e, desse modo, não pode 
ser tido como autoridade coatora para os efeitos 
do artigo 1o. da lei n. 12.016/2009 (e antes dela 
do art. 1o. da lei 1533/51). O mandado de 
segurança, portanto, não pode ser manejado por 
servidor público celetista para questionar ato de 
seu empregador relativo ao contrato de trabalho.  
 
b) Na redação atual do item I da Súmula 100 do 
Tribunal Superior do Trabalho, o prazo de 
decadência, na ação rescisória, conta-se, em 
regra, do dia imediatamente subsequente ao 
trânsito em julgado da última decisão de mérito 
proferida na causa.  
  
c) Nos termos da Súmula Vinculante 23 do STF, a 
Justiça do Trabalho é competente para processar e 
julgar ação possessória ajuizada em decorrência 
do exercício do direito de greve pelos 
trabalhadores da iniciativa privada e servidores 
públicos civis, entendimento adotado também na 
Rcl 6.568/SP.  
 
d) A ação civil pública é francamente admissível 
na Justiça do Trabalho, servindo à tutela de  
direitos sociais difusos ou coletivos, podendo ser 
manejada, prioritariamente, pelo Ministério 
Público do Trabalho, e, no âmbito da legitimação 
dos Entes federados, diretamente pelos Estados,  
suas autarquias e fundações, e também pelas 
empresas públicas e sociedades de economia 
mista, desde que não explorem atividade 
econômica, de acordo a Lei Federal n. 7347/1985, 
sendo obrigatória, em qualquer caso, a atuação 
do Ministério Público como fiscal da lei. 
 
e) À luz da Súmula 259 do Tribunal Superior do 
Trabalho, só por ação anulatória é impugnável o 
termo de conciliação de que trata o parágrafo 
único do artigo 831 da Consolidação das Leis do 
Trabalho.  
 
 


